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Avisos e anúncios oiciais.
Anúncios judiciais e outros.
Contas e balancetes.

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS

–––––––o–––––––
MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS, 

TRANSPORTES E TELECOMUNICAÇÕES
–––––––

Comissão de Alvarás de Empresas 
de Obras Públicas e Particulares

DELIBERACÃO N° 040/2009 
A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particulares 

(CAEOPP) deliberou, na sua sessão ordinária de 5 de Junho de 2009, 
conceder empresa “INGEFEI CABO VERDE – Construção Civil, Lda.”, 
com sede social na Freguesia de Nossa Senhora das Dores - Ilha do Sal, 
e registo comercial n° 1052/05.12.30 - Sal, representada pela Sr.ª Maria 
do Carmo Brito Fortes dos Santos, residente na Vila dos Espargos - Ilha 
do Sal, autorização para exercer a actividade de empreiteiro icando 
inscrita nas seguintes especialidades e podendo executar obras até ao 
valor da classe indicada:

A- OBRAS PÚBLICAS
4ª Categoria (Instalações especiais)

2ª Subcategoria (Canalizações, água e esgotos em edifícios, gás, 
ar comprimido, vácuo e respectivos dispositivos) na classe 
4 (250.000 contos)

3ª Subcategoria (Ventilação, aquecimento e condicionamento de ar) 
na classe 4 (250.000 contos)

4ª Subcategoria (Instalações de iluminação, sinalização e segu-
rança) na classe 4 (250.000 contos)

B - OBRAS PARTICULARES;
Categoria Única

13ª Subcategoria (Canalização em edifícios, de água, esgotos, 
gás, ar comprimido, vácuo e respectivos dispositivos) na 
classe 4 (250.000 contos)

14ª Subcategoria (Ventilação, aquecimento e condicionamento 
de ar) na classe 4 (250.000 contos).

17ª Subcategoria (Instalação de iluminação, sinalização e segurança) 
na classe 4 (250.000 contos).

A presente deliberação só se torna eicaz com a emissão dos com-
petentes alvarás.

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares, na Praia, aos 5 de Junho de 2009. – A Presidente, Maria Odete 
Silva Lima Dias.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ENSINO SUPERIOR

–––––––
Inspecção-Geral da Educação

AVISO

Nos termos do artigo 63º do Estatuto Disciplinar dos Agentes da 
Administração Pública (EDAAP), é citado o arguido Hady Fabouré Dem-
bele, professor de referência 5, escalão C, colocado na Escola Secundária 
de Tarrafal, ausente em parte incerta, de que tem um prazo de trinta 
dias contados do oitavo dia posterior à data de publicação deste aviso, 
para se defender em processo disciplinar que corre os seus trâmites na 
Inspecção-Geral da Educação, por presumível abandono de lugar.

Inspecção-Geral da Educação, na Praia, aos 19 de Junho de 2009. 
– A Instrutora, Regina Santos Rocha.

(529)

–––––––o–––––––
TRIBUNAL DE CONTAS

–––––––
Direcção dos Serviços Administrativos, 

Financeiros e Patrimoniais
AVISO

Por esta via se pública a lista deinitiva dos candidatos admitidos ao 
concurso de acesso para a categoria de Auditor Principal, publicado na 
III Série do Boletim Oicial n° 14 de 17 de Abril de 2009:

1. Alice Lima Fonseca, auditora, referência 13, escalão B.

2. Luciano da Cruz Fortes, auditor, referência 13, escalão B

Informa-se ainda que a candidata Nádia Cilene Almeida de Pina foi 
excluída, por não reunir os requisitos legais exigidos.

Direcção dos serviços Administrativos, Financeiros e Patrimoniais, 
na Praia, aos 26 de Maio de 2009. – Directora dos Serviços, Rosa 
Iolanda Fortes.

(530)

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

–––––––o–––––––
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

–––––––
Direcção-Geral dos Registos, Notariado 

e Identiicação
Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 

da Praia

A NOTÁRIA, SUBSTITUTA: EMILIANA MARIA SILVA BRANCO

EXTRACTO 

Certiico, narrativamente para efeitos de publicação, que neste 
Cartório Notarial, no dia doze de Junho de dois mil e nove, à folhas 
noventa e oito a noventa e nove verso do Livro de Notas para Escri-
turas Diversas número cento e treze barra D, foi exarada uma Escri-
tura de Associação, denominada “ASSOCIAÇÃO DE PROTECÇÃO 
DE CRIANÇAS E DE ESTUDANTES INJUSTIÇADOS, designada 
abreviadamente APCEI, que se regerá pelas cláusulas constantes da 
presente escritura e documento complementar elaborado nos termos 
do artigo setenta e oito do Código do Notariado, que expressamente 
declaram conhecer e aceitar pelo que dispensam a sua leitura, e ainda, 
pelas cláusulas seguintes:

A APCEI tem por objectivo:

a) Promover, na prática, a solidariedade, para com crianças ca-
renciadas, desprotegidas e de modo geral injustiçadas;

b) Acolher, proteger, educar e defender crianças de algum modo 
injustiçadas;

c) Defender, junto de quaisquer entes, públicos ou privados, parti-
culares ou colectivos, os direitos e liberdades fundamentais 
de quaisquer crianças injustiçadas;

d) Defender, junto de quaisquer entes, públicos ou privados, 
particulares ou colectivos, os direitos e liberdades funda-
mentais de estudantes que estejam a passar por alguma 
injustiça quanto ao exercício ou reconhecimento de tais 
direitos e liberdades fundamentais, mediante solicitação 
desses estudantes e após decisão positiva da associação, 
relativamente a tal solicitação;

e) Desenvolver acções idóneas e adequadas, para a protecção de 
quaisquer crianças ou estudantes (ainda que estudantes 
maiores), desde que efectivamente injustiçadas.

A APCEI obriga-se com a assinatura de pelo menos dois membros 
da Direcção, sendo uma delas a do presidente.

Conta nº 1778/2008

Primeiro Cartório Notarial da Praia, aos 16 de Junho de 2009. – A 
Oicial Ajudante, Dionsia Mafalda Silva Soares.

(531)

–––––––
A NOTÁRIA, SUBSTITUTA: EMILIANA MARIA SILVA BRANCO

EXTRACTO 

Certiico, narrativamente para efeitos de publicação, que neste 
Cartório Notarial, no dia doze de Junho de dois mil e nove, à folhas 
noventa e oito a noventa e nove verso do Livro de Notas para Escritu-
ras Diversas número cento e treze barra D, foi exarada uma escritura 
de associação, denominada ASSOCIAÇÃO DE RECUPERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE TÓXICODEPENDENTES, ALCOÓLATRAS E 
DOENTES MENTAIS, designada abreviadamente ARCTAD, que se 
regerá pelas cláusulas constantes da presente escritura e documento 
complementar elaborado nos termos do artigo setenta e oito do Código 
do Notariado, que expressamente declaram conhecer e aceitar pelo que 
dispensam a sua leitura, e ainda, pelas cláusulas seguintes:

A ARCTAD tem por objectivo:

a) Promover, na prática, a solidariedade social, para com quais-
quer toxicodependentes, alcoólatras, e doentes mentais;

b) Acolher, proteger, recuperar e conservar tais pacientes, em 
centros próprios, e conceder-lhes tratamento terapêutico, 
sério, responsável e adequado;

c) Defender, junto de quaisquer entes, públicos ou privados, 
individuais ou colectivos, os mentais, mediante solicitação 
dos mesmos e após decisão positiva da associação relati-
vamente a tal solicitação;

d) Publicitar, divulgar e promover métodos adequados de trata-
mento terapêutico; 

e) Contribuir activamente, dentro das suas possibilidades, para 
a eliminação dos fenómenos sociais da toxicodependência 
e do alcoolismo, bem como contribuir para a erradicação 
de doenças mentais.

A ARCTAD obriga-se com a assinatura de pelo menos dois membros 
da Direcção, sendo uma delas a do presidente.

Conta nº 1779/2008

Primeiro Cartório Notarial da Praia, aos 16 de Junho de 2009. – A 
Oicial Ajudante, Dionsia Mafalda Silva Soares.
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Conservatória dos Registos da Região da Praia

A CONSERVADORA, P/S: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA 
RAMOS

EXTRACTO

Certiico narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um averbamento da 
nomeação dos novos órgãos Sociais da sociedade anónima denominada 
“A PROMOTORA – SOCIEDADE DE CAPITAL DE RISCO, SARL, 
SA”, com sede em Chã de Areia, cidade da Praia, com o capital de 
450.000.000$00, matriculada sob o n° 438/1996/04/30.

Mesa da Assembleia-Geral:

Presidente: Amaro Alexandre da Luz;

Vjce-Presidente: David Hopffer Cordeiro Almada;

Secretário: Salomão Jorge Barbosa Ribeiro;

Conselho de Administração:

Presidente: João Henrique Real Pereira;

Vogais: Fernando Marques Pereira e Aldino dos Reis Sousa;

Duração do mandato: 2008/2012

Fiscal Único:

Efectivo: DELOITTE & ASSOCIADOS, SROC, representada pelo 
Dr. João Ferreira.

Suplente: Carlos Luís Oliveira de Melo Loureiro

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 10 de Junho de 
2009. – A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.
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–––––––
A CONSERVADORA, P/S: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA 

RAMOS

EXTRACTO

Certiico narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um averbamento 
do relatório de gestão e de prestação de contas de 2008 e delegação 
de poderes da administradora suplente Helena Maria de Oliveira 
Delgado da sociedade anónima denominada “SOGEI – Engenharia e 
Construção, SA”, com sede em cidade da Praia, no Edifício Aguia, sito 
em Chã de Areia, com o capital de 100.000.000$00, matriculada sob o 
n°2372/12007/05/11.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ACTA NÚMERO 1/2009

Aos dezanove dias do mês de Março do ano dois mil e nove, pelas 10 
horas, na Sede da Empresa, sita em Palmarejo na Cidade da Praia, 
reuniu nos termos e ao abrigo do disposto no artigo cento e sessenta e 
três e quatrocentos e trinta e sete numero um do Código das Empresas 
Comerciais, o Conselho de Administração da SOGEI – Engenharia e 
Construção, S.A, sociedade comercial anónima, matriculada na Con-
servatória do Registo Comercial da Praia, sob o numero 2372, com o 
capital social de cem milhões de escudos, estando presentes todos os 
membros do Conselho de Administração, o Sr. Jorge Daniel Spencer 
Lima, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, a 
Sra. Carla Carvalho Spencer Lima, na qualidade de Administradora 
Executiva, a Sra. Loide Margarete Celestino Monteiro, na qualidade 
de Administradora não Executiva, e a Sra. Helena Maria de Oliveira 
Delgado, na qualidade de Administradora suplente, que depois de todos 
terem sido notiicados por escrito nos termos legais, e sob a Presidência 
do Sr. Jorge Daniel Spencer Lima, foi posta em apreciação e deliberação 
a seguinte ordem de trabalhos:

1. Apresentação do relatório de gestão e de contas de 2008;

2. Proceder à apreciação geral da Administração da sociedade;

3. Apresentação da Proposta de Aplicação dos Resultados;

4. Apresentação e Aprovação do Orçamento de 2009;

5. Aprovação do Plano Estratégico de Gestão de 2009-2014;

6. Mandatar a Administradora suplente Helena Delgado para 
assinar contratos em nome da SOGEI-SA;

7. Outros assuntos de interesse da Administração.

Aberta a sessão o Sr. Presidente do Conselho de Administração fez a 
apresentação da ordem de trabalhos que foi aprovado por unanimidade 
sem alterações.

Entrando no primeiro ponto da ordem de trabalhos a Sra. Carla 
Lima, Administradora Executiva do pelouro Financeiro e Adminis-
trativo, tomou a palavra e fez a apresentação do relatório de activi-
dades e contas de 2008. Após algumas discussões, esclarecimentos e 
correcções, o mesmo foi aprovado por unanimidade pelo Conselho de 
Administração.

Em seguida, o Presidente do Conselho de Administração, o Sr. 
Jorge Daniel Spencer Lima pediu a palavra, e resumidamente, fez 
à apreciação geral da Administração da sociedade. Neste sentido o 
Presidente fez um ponto da situação referindo-se ao contexto interno e 
externo, mais precisamente aos investimentos sobre os equipamentos 
e recursos humanos da SOGEI. Ele salientou o ponto crítico em que 
se encontra a estratégia comercial ora implementada considerando a 
actual preparação da empresa para estabelecer parcerias para execu-
ção de obras de grande porte e/ou mesmo de forma autónoma. Apesar 
da política comercial adoptada em 2008 de expansão e de angariação 
de novos clientes, notamos ainda uma fraca dinâmica neste sentido 
tendo em conta os cuidados que se impõem num quadro de crise e de 
instabilidade dos potenciais clientes. Referiu ainda aos custos incorridos 
em 2008, com destaque para os custos de estrutura, justiicado pela 
produção insuiciente na empresa. No quadro descrito acima, o desaio 
que se impõe é a dinamização e execução (com prazo cerrados) das obras 
em carteira de forma a equilibrar e suportar os custos incorridos nos 
anos anteriores.

Após alguns comentários adicionais feitos pelos restantes membros 
do Conselho de Administração no sentido de clariicar a situação actual 
da empresa, o Presidente deu por encerrado este ponto.

Passando ao ponto três da ordem de trabalhos, o Sr. Presidente do 
Conselho de Administração colocou à consideração dos accionistas a 
proposta de aplicação dos resultados. Propôs-se que o resultado líquido 
negativo no valor de 52,144,41 6$55 cve (cinquenta e dois milhões cento 
e quarenta e quatro mil quatrocentos e dezasseis escudos e cinquenta 
e cinco centavos) do exercício de 2008 seja transferido para resultados 
transitados a serem coberto nos exercícios seguintes. De seguida, o 
Sr. Presidente do Conselho de Administração submeteu à aprovação 
a proposta de aplicação dos resultados apresentada pelo Conselho de 
Administração, tendo a mesma sido aprovada, por unanimidade dos 
presentes, ou seja que o resultado negativo do exercício de 2008, no 
valor de 52,1 44,416$55 cve (cinquenta e dois milhões cento e quarenta 
e quatro mil quatrocentos e dezasseis escudos e cinquenta e cinco cen-
tavos), seja transferido para os resultados transitados a serem cobertos 
nos exercícios seguintes.

Passando ao ponto quatro da ordem de trabalhos, o PCA passou a 
palavra a Sra. Carla de Carvalho Spencer Lima, tendo esta apresentado 
à consideração dos administradores a aprovação do orçamento para 
o ano de 2009. Após algumas discussões e revisões, a mesma referiu 
que se propõe dinamizar as actividades, comerciais, inanceiras e de  
produção da empresa, com o im de se atingir um resultado líquido 
positivo, depois dos impostos, no valor de 115.948.167$00 (cento e 
quinze milhões, novecentos e oito mil cento e sessenta e sete escudos), 
tendo em conta as seguintes premissas:

1. Ate Dezembro de 2009 atingir uma facturação de 1.196. 
620$00 contos (um bilhão cento e noventa e seis milhões 
e seiscentos e vinte mil escudos);

2. Até Dezembro de 2009, efectuar custos de estrutura e 
dos serviços de apoio a produção no valor máximo de 
125.199.662$00 (cento e vinte e cinco milhões, deito e 
noventa e nove mil, seiscentos e sessenta e dois escudos), 
com imputação as obras em execução do valor mínimo de 
93.927.82900 (noventa e três milhões, novecentos e vinte 
e sete mil, e oitocentos e vinte e nove escudos).

Os Administradores aprovaram o orçamento de 2009 por unanimidade.
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Relativamente ao ponto cinco da ordem de trabalhos, o Plano Es-
tratégico da SOGEI 2009-2013 foi discutido e remetido aos consultores 
externos para correcção e actualização.

Quanto ao ponto seis, o Presidente do Conselho de Administração, 
realçou a necessidade de se ter mais uma assinatura que obriga a em-
presa, dado a ocupação e mobilidade dos Administradores, para efeitos 
de gestão corrente. Neste sentido, ele apresentou a proposta de inclusão 
da assinatura da Administradora suplente Helena de Oliveira Delgado, 
para apoiar na gestão corrente da empresa, nos casos de ausência dos 
outros Administradores, ou em alguns casos especiais. Não havendo 
nenhuma objecção por parte dos Administradores, a proposta de in-
clusão da assinatura da Administradora Helena de Oliveira Delgado 
foi aprovada por unanimidade.

Nada mais havendo a tratar foi a sessão encerrada e dela lavrada a 
presente acta que vai ser lida e assinada pelos presentes.

O Presidente: Jorge Daniel Spencer Lima

Os Administradores, Carla de carvalho Spencer Lima – Loide Mar-
garete Celestino Monteiro – Helena Maria de Oliveira Delgado.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 3 de Junho de 
2009. – A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho  Oliveira Ramos.

(534)

–––––––
A CONSERVADORA, P/S: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA 

RAMOS

EXTRACTO

Certiico narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um registo de divisão, 
cessão, uniicação de quotas da sociedade comercial por quotas deno-
minada “CABO VERDE FASHION GROUP, LDA”, com sede na Rua 
Saldanha Lobo, Plateau, cidade da Praia, com o capital de 300.000$00, 
matriculada nesta Conservatória sob o n.° 2663/2007/l0/03;

CEDENTE:

Edgardo Canuto.

Estado Civil: casado no regime de separação de bens com Daniela 
Rosso.

Naturalidade: Biela, Itália.

Residência: Biela, Itália.

QUOTA DIVIDIDA: 150.000$00.

QUOTA TRANSMITIDA: 120.000$00.

CESSIONÁRIO: Marcelino da Rosa.

Estado Civil: casado no regime de comunhão de adquiridos com 
Maria de Fátima Novais Fernandes.

Naturalidade: São Lourenço, concelho de São Filipe, Ilha do Fogo.

Residência: Guimarães, Portugal.

QUOTAS UNIFICADAS: 150.000$00+120.000$00.

QUOTA RESULTANTE 270.000$00.

TITULAR INSCRITO: Marcelino da Rosa.

Em consequência altera-se o artigo 3º do pacto social, que passa a 
ter a seguinte e nova redacção:

Artigo 3°

CAPITAL: 300.0000$00, integralmente realizado em dinheiro e 
corresponde a soma das quotas dos sócios na seguinte proporção:

- Marcelino da Rosa; 270.000$00;

- Edgardo Canuto; 30.000$00.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 10 de Junho de 
2009. – A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(535)

A CONSERVADORA, P/S: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA 
RAMOS

EXTRACTO
Certiico narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 

Conservatória a meu cargo, foi constituída uma sociedade comercial 
por quotas, nos termos seguintes:

FIRMA: “AGUEDOCE – Sociedade de Negócios e Investimentos 
Turísticos, Lda.”.

SEDE: 1. Vila do Porto Inglês - Ilha do Maio.
2.A sociedade poderá abrir delegações, sucursais, iliais e outras for-

mas de representação em qualquer parte do país ou no estrangeiro.
DURAÇÃO: Tempo indeterminado.
OBJECTO: 1 A sociedade tem por objecto:

a) Construção de aldeamentos turísticos para arrendamento 
e/ou vendas;

b) Compra, venda, permuta, conservação, adaptação e restauro 
de imóveis;

c) Promoção, gestão e mediação imobiliária;
d) Representações das sociedades comerciais.

2. A sociedade poderá adquirir livremente participações em sociedades 
com objecto igual ou diferente do seu, bem como em agrupamentos 
complementares de empresas.

CAPITAL: 750.000$00, realizado em dinheiro.
SOCIOS E QUOTAS:
QUOTA: 250.000$00.
TITULAR: Almerindo Aniceto Fernandes Fonseca.
Estado Civil: Solteiro, maior.
Naturalidade: Freguesia de Nossa Senhora da Luz, Concelho do 

Maio.
Residência: Achada Santo António - Cidade da Praia.
QUOTA: 500.000$00.
TITULAR: Aldina de Fátima Fernandes.
Estado Civil: Solteira, maior.
Naturalidade: Freguesia de Nossa Senhora da Graça, Concelho da 

Praia.
Residência: Providence, Rhode Island, Estados Unidos da América.
GERÊNCIA: Exercida pelos sócios Almerindo Aniceto Fernandes 

Fonseca e Aldina de Fátima Fernandes.
FORMA DE OBRIGAR: Com as assinaturas de quaisquer um dos 

gerentes ou de um procurador devidamente mandatado.
Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 15 de Junho de 

2009. – A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(536)

–––––––
A CONSERVADORA, P/S: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA  

RAMOS
EXTRACTO

Certiico narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um averbamento de 
alteração do objecto social sociedade unipessoal por quotas, denominada 
“BASALT, Sociedade Unipessoal, Lda.” com sede nesta cidade da Praia, 
com o capital de 1.500.000$00, matriculada sob o n°2452/2007/09/03  
Em consequência altera-se o art. 4° do pacto social, que passa a ter a 
seguinte e nova redacção:

Artigo 4°
A sociedade tem por objecto Industria de construção civil, gestão de 

imobiliária, gestão de obras, representação comercial e importação de 
materiais de construção civil. A sociedade pode participar na consti-
tuição, administração ou iscalização de outras empresas.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 15 de Junho de 
2009. – A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(537)
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A CONSERVADORA, P/S: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA 
RAMOS

EXTRACTO

Certiico, para efeito de publicação nos temos do disposto na alínea b) 
do número um do art.9° da lei número 25/VI/2003 de 21 de Julho, foi 
constituída uma Associação sem ins lucrativos denominada “ADRC 
– TIRA CHAPÉU – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E 
CULTURAL DE TIRA CHAPÉU”, com sede em Tira Chapéu, cidade 
da Praia, com o património inicial de vinte mil escudos, cujo objectivo 
principal é a promoção e o fomento de actividades desportivas, recre-
ativas, culturais, cívicas, comunitárias e sociais.

DIRECÇÃO:

Presidente: Manuel Gonçalves Varela

Vice-Presidente: José Jorge Dias Lopes

Secretário: Victor Manuel Vaz

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 16 de Junho de 
2009. – A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho  Oliveira Ramos.

(538)

–––––––
Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe 

de São Vicente 

CERTIFICA

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com os 
originais;

b) Que foi extraída das matrículas e inscrições em vigor n 1522 
– “IMOPAR – Imobiliária e Participações, S.A.”;

c) Que foi requerida pelo n° 01 do diário do dia 16 de Janeiro do 
corrente, por, Luís Miguel Vasconcelos Lopes;

d) Que ocupa uma folha numerada e rubricada, pelo Ajudante e 
leva a aposto o selo branco desta Conservatória.

  CONTA Nº 655/2009:

  Artigo 11º, 1 ............................  150$00

  Artigo 11º, 2 ............................  120$00

 SOMA .......................................  270$00

 10% C.G.J. ................................  27$00

 SOMA TOTAL .........................  297$00

 São: (duzentos e noventa e sete escudos).

CONTRATO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 
COMERCIAL – IMOPAR, IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES, SA”.

Outorgantes:

PRIMEIRA: A “ÍMPAR – Companhia Caboverdiana de Seguros 
– SARL”, matricula comercial no. 297/920109, empresa 
seguradora sedeada na cidade do Mindelo, NIF 200491377, 
devidamente representada neste acto, conforme mandato 
do Conselho de Administração, constante de acta junta, 
pelo seu Presidente do Conselho de Administração, Dr. 
Corsino António Fortes, maior, casado, jurista e diplomata, 
residente na cidade da Praia e de passagem pela cidade 
do Mindelo;

SEGUNDA: A ING – Investimentos e Gestão, Lda.”, matricula 
comercial n°, 2268/2007/01/15, empresa comercial sede-
ada na cidade da Praia, NIF 253115060, devidamente 
representada pelo seu bastante procurador, Sr. Paulo 
Lima, maior, casado, engenheiro informático, residente 
na cidade da Praia;

TERCEIRO: Luís Miguel Andrade Vasconcelos Lopes, maior, 
economista e administrador Delegado da ÍMPAR, NIF 
102406162, natural de N. Sr.ª da Luz, Concelho de S. Vi-
cente, residente na cidade do Mindelo, casado em regime 
de comunhão de adquiridos, com Sandra Monteiro Neves 
Vasconcelos Lopes.

Pelos outorgantes foi dito:

Que pela presente, á celebrado um contrato particular de sociedade 
comercial sob a modalidade de sociedade anónima de responsabilidade 
limitada, nos seguintes termos:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

Artigo primeiro

(Denominação)

1. A sociedade adoptará a denominação de “IMOPAR – IMOBILIARIA 
E PARTICIPAÇÕES, S.A. “.

2. A sociedade rege-se pelos presentes estatutos, pelas normas 
especíicas cuja aplicação decorra do seu objecto e demais legislação 
geral aplicável.

Artigo segundo

(Sede e outras representações)

1. A sociedade tem a sua sede social na cidade do Mindelo, Concelho 
de S. Vicente, podendo ser transferida para qualquer outra parte do 
território nacional, por deliberação da assembleia-geral, cumpridas as 
formalidades legais pertinentes.

2. Por deliberação do conselho de administração poderão ser criadas 
ou encerradas, iliais, sucursais, agências, delegações ou escritórios de 
representação no país ou no estrangeiro, respeitadas as formalidades 
legais pertinentes.

Artigo terceiro

(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto actividades no ramo de imobiliária e 
participações noutras empresas.

2. A sociedade pode livremente adquirir participações em qualquer 
outra sociedade de responsabilidade limitada, ainda que com objecto 
diferente do seu ou em agrupamento complementar de empresas.

Artigo quarto

(Capital social) 

1. O capital social é de oito milhões de escudos, representado por oito 
mil acções ordinárias, de valor nominal de mil escudos cada uma.

2. O capital social subscrito encontra-se, nesta data, integralmente reali-
zado, por depósito bancário, por todos os accionistas, da seguinte forma:

a) “ÍMPAR – Companhia Caboverdiana de Seguros – SARL” 
4.000.000$00;

b) “TNG – Investimentos e Gestão, Lda.” 3.200.000$00;

e) Luís Miguel Andrade Vasconcelos Lopes; 800.000$00

3. O Conselho de Administração ica desde já autorizado, sem ne-
cessidade de qualquer formalidade legal ou estatutária, a elevar, por 
uma ou mais vezes, o capital social, até 100.000.000$00 (cem milhões 
de escudos).

Artigo quinto

1. O capital social poderá ser representado por acções nominativas, ao 
portador registadas e ao portador, com o valor facial de mil escudos cada 
uma, em títulos de uma, dez, cinquenta, cem, quinhentas e mil acções.

2. Os accionistas que pretenderem acções nominativas ou ao portador 
registadas, farão o competente pedido ao conselho de administração.

Artigo sexto

(Assembleia-Geral)

1. Têm direito de fazer parte da assembleia-geral e aí discutir e votar 
os accionistas que até oito dias antes da data marcada para a reunião 
provem a titularidade de pelo menos cem acções.

2. Quando as acções forem nominativas ou ao portador registadas, 
a prova será feita pelo averbamento no livro de registo da sociedade e, 
quando as acções forem ao portador, não registadas, essa prova será 
feita por documento passado pela instituição bancária, atestando que 
estão depositadas em seu nome.

3 A cada cem acções corresponde um voto.
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Artigo Sétimo

1. A assembleia-geral reúne ordinariamente até trinta e um do 
mês de Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um dos 
órgãos sociais ou accionistas que representem, pelo menos, cinco por 
cento do capital social. 

2. Em reunião ordinária, a assembleia geral discutirá e aprovará 
ou modiicará o relatório do conselho de administração, o balanço e as 
contas do exercício indo com o respectivo parecer do conselho iscal, 
deliberará quanto à aplicação de resultados, elegerá, quando for caso 
disso, os membros da sua mesa e dos órgãos sociais, podendo ainda 
tratar de quaisquer assuntos de interesse da sociedade desde que sejam 
expressamente indicados na respectiva convocatória.

3. Em reunião extraordinária a assembleia-geral tratará dos assun-
tos para que tenha sido convocada e que deverão constar expressamente 
da convocatória.

Artigo oitavo

A mesa da assembleia-geral será composta por um presidente, um 
vice-presidente e um ou dois secretários eleitos quadrienalmente por 
uma ou mais vezes.

Artigo nono

(Conselho de Administração)

A condução superior das actividades e dos negócios sociais será 
coniada a um conselho de administração composto por três ou cinco 
membros, eleitos pela assembleia-geral, por um período de quatro anos 
e reconduzíveis uma ou mais vezes.

Artigo décimo

1. O conselho de administração, poderá delegar em algum ou alguns 
dos seus membros certos e determinados poderes e competências de 
gestão da sociedade.

2. O conselho de administração, dentro dos limites das suas compe-
tências, poderá conferir mandato a terceiros com ou sem a faculdade de 
substabelecimento, para o exercício dos poderes ou tarefas que julgue 
convenientes atribuir-lhes.

Artigo décimo primeiro

1. A sociedade obriga-se validamente pelas assinaturas de:

a) Dois membros do conselho de administração;

b) Pela assinatura de procurador dentro dos limites dos poderes 
conferidos. 

Artigo décimo segundo

(Conselho Fiscal)

1. A iscalização dos negócios sociais será exercida por um conselho 
iscal composto de três membros, eleitos por períodos quadrienais, 
renováveis uma ou mais vezes.

2. A assembleia-geral que realizar a eleição dos órgãos sociais poderá 
não proceder à eleição do Conselho Fiscal e nomear para as funções 
que lhe competem, um Fiscal Único.

Artigo décimo terceiro

Disposições inais e transitórias) 

O ano social coincide com o ano civil, devendo, pelo menos, ser dado 
um balanço anual e apurados os resultados em referência a trinta e 
um Dezembro.

Artigo décimo quarto

A sociedade só se dissolverá e liquidará nos casos previstos na lei 
ou mediante deliberação tomada em assembleia-geral por maioria re-
presentativa de, pelo menos, setenta e cinco por cento do capital social 
realizado, observados que sejam os condicionalismos aplicáveis.

Conservatória dos Registos da Região da Primeira Classe de São 
Vicente, aos 10 de Junho de 2009. – O Conservador, Carlos Manuel 
Fontes Pereira da Silva.

(539)

CERTIFICA

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com os 
originais;

b) Que foi extraída das matrículas e inscrições em vigor n° 1521 
– “SOFAPE – Industria e Comercialização de Farinha de 
Peixe, Limitada”;

e) Que foi requerida pelo n° 07 do diário do dia 28 de Maio do 
corrente, por, Odair José F. Pinto;

d) Que ocupa uma folha numerada e rubricada, pelo Ajudante e 
leva a aposto o selo branco desta Conservatória.

  CONTA Nº 653/2009:

  Artigo 11º, 1 ............................  150$00

 SOMA .......................................  150$00

 10% C.G.J. ................................  15$00

 SOMA TOTAL .........................  165$00

 São: (cento e sessenta e cinco escudos).

ONTRATO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DA SOC1EDADE 
COMERCIAL POR QUOTAS

Outorgantes:

PRIMEIRO: Odair José Ferreira Pinto, solteiro, natural de S. 
Vicente residente em Vila Nova - S. Vicente, portador 
Bilhete de Identidade n° 14152 emitido em 0810512009 
- S. Vicente - Cabo Verde, NIF 1014155290;

SEGUNDO: António Celestino de Pina Almeida Silva, solteiro, 
natural de Angola, residente em Bela Vista - S. Vicente, 
Bilhete de Identidade n° 115434, emitido em 11/01/2005 
em S. Vicente - Cabo verde, NIF 111543495.

Pelos outorgantes foi dito:

Que pela presente é celebrado entre eles um contrato particular de 
sociedade por quotas nos seguintes termos:

Artigo 1º

A sociedade adopta a denominação “SOFAPE – Indústria e Comer-
cialização de Farinha de Peixe, Lda.”.

Artigo 2°

A sociedade tem a sua sede na freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
Concelho de S. Vicente, na zona industrial de Ribeira de Julião, podendo 
criar estabelecimentos, delegações, agências sucursais ou outras formas 
de representação em qualquer outro ponto do território nacional.

Artigo 3°

A sociedade tem por objecto a produção e comercialização de farinha 
de peixe e ração para animais

Artigo 4°

O capital social é de 500.000$00 (quinhentos mil escudos), integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro e corresponde a soma das 
quotas dos sócios seguintes:

- Odair José Ferreira Pinto, NIF 1014155290, uma quota de 
300.000$00 (trezentos mil escudos); e

- António Celestino de Pina Almeida Silva, NIF 111543495, uma 
quota de 200.000$00 (duzentos mil escudos).

Artigo 5°

A sociedade poderá proceder ao aumento do seu capital social, urna 
ou mais vezes ou por subscrição de novas quotas pelos sócios.

Artigo 6°

A cessão de quotas é livre entre os sócios. Porém a alienação a favor 
de terceiros depende do prévio consentimento da sociedade a quem se 
reserve o direito de preferência.

Artigo 7°

Os sócios poderão fazer os suprimentos que a sociedade carecer, nas 
condições que acordarem em assembleia-geral.
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Artigo 8°

1. A gerência e a administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, cabe ao sócio Odair José Fer-
reira Pinto que desde já é nomeado gerente com dispensa de caução.

2. Para a sociedade se considerar validamente obrigada em todos os 
actos e contratos bastará a assinatura do gerente Odair José Ferreira 
Pinto.

Artigo 9° 

É expressamente proibido aos sócios obrigar a sociedade em ianças, 
abonações de letras de favor e demais actos ou contratos estranhos a 
sociedade.

Artigo 10°

A assembleia-geral é convocada por carta registada remetida aos 
sócios com antecedência de um mês, endereçado aos domicílios que 
constem dos registos da sociedade. 

Artigo 11°

A sociedade só se dissolve nos casos previstos na lei ou por acordo 
dos sócios, procedendo-se à partilha conforme for acordado e for de 
direito.

Artigo 12°

O ano económico coincide com o ano civil.

Conservatória dos Registos da Região da Primeira Classe de São 
Vicente, aos 10 de Junho de 2009. – O Conservador, Carlos Manuel 
Fontes Pereira da Silva.

(540)

–––––––
CERTIFICA

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com os 
originais:

b) Que foi extraída das matrículas e inscrições em vigor n° 1436 
– “BATI BUILD CONSTRUÇÕES, COMERCIALIZAÇÃO 
DE PROJECTOS DE ARQUITECTURA, LIMITADA”;

c) Que foi requerida pelo n° 08 do diário do dia 08 de Maio do 
corrente, por Eva Caldeira Marques – Advogada;

d) Que ocupa uma folha numerada e rubricada, pelo Ajudante e 
leva a aposto o selo branco desta Conservatória.

  CONTA Nº 641/2009:

  Artigo 11º, 1 ............................  150$00

 SOMA .......................................  150$00

 10% C.G.J. ................................  15$00

 SOMA TOTAL .........................  165$00

 São: (cento e sessenta e cinco escudos).

Alteração do artigo 4°, do Estatuto da sociedade “BATI BUILD 
CONSTRUÇÕES, COMERCIALIZAÇÃO DE PROJECTOS DE AR-
QUITECTURA, LIMITADA”, matriculada sob o n° 1436.

Artigo 4º

(Capital social)

Aumento do capital social de 600.000$00 para 5.100.000$00,aumento 
de 4.500.000$00,realizado em dinheiro pelos sócios. Ficando dividido 
em três quotas iguais no valor de 1.700.000$00 para cada um dos sócios 
Daniel Cabanas Sola, Ramon Codinachs Riera e Alexandre José Duarte 
Fonseca Pacheco de Novais.

Foi depositado na pasta respectiva o texto actualizado do contrato.

Está conforme o original.

Conservatória dos Registos da Região da Primeira Classe de São 
Vicente, aos 8 de Junho de 2009. – O Conservador, Carlos Manuel 
Fontes Pereira da Silva.

(541)

CERTIFICA

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com os 
originais;

b) Que foi extraída das matrículas e inscrições em vigor n° 1517 
– “NANDEZ JR – Actividades Comerciais e Turísticas, 
Limitada”;

c) Que foi requerida pelo n° 06 do diário do dia 08 de Maio do 
corrente, por, Eva Caldeira Marques;

d) Que ocupa uma folha numerada e rubricada, pelo Ajudante e 
leva a aposto o selo branco desta Conservatória.

  CONTA Nº 648/2009:

  Artigo 11º, 1 ............................  150$00

  Artigo 11º, 2 ............................  30$00

 SOMA .......................................  180$00

 10% C.G.J. ................................  18$00

 SOMA TOTAL .........................  198$00

 São: (cento e noventa e oito escudos).

CONTRATO PARTICULAR DE CONSTITUIÇAO  
DA SOCIEDADE COMERCIAL POR QUOTAS

Eva Sulamita Monteiro Caldeira Marques, Advogada, portadora do 
Passaporte G076942, NIF 128619520, em representação de:

PRIMEIRO: Humberto Filipe Palma da Silva Nazaré Júnior, NIF 
141 356888, casado com Sandra Helena da Graça Nazaré 
em regime de comunhão de bens adquiridos, natural da 
Republica de Moçambique, residente em Madeiraizinho, 
portador do Bilhete Identidade nº 413586 emitido a 13 de 
Fevereiro de 2008 em São Vicente;

SEGUNDO: Felipe Barbancho Fernandez, divorciado, natural de 
Barcelona, Espanha, titular do passaporte nº AE 372960 
emitido a 6 de Marco de 2006 em Espanha;

TERCEIRO: Francisco Saura Armadas, NIF 158104102, casado 
com Cármen Lúcia Mazorra Munoz, em regime de sepa-
ração de bens, natural de Barcelona, Espanha, titular do 
Passaporte nº AE020174 emitido a 6 de Fevereiro de 2006 
em Espanha.

Pelos outorgantes foi celebrado um contrato particular de sociedade 
comercial por quotas nos seguintes termos:

ESTATUTOS

Artigo 1°

(Denominação)

E constituída uma sociedade comercial por quotas denominada 
“NANDEZ JR. – Actividades Comerciais e Turísticos, Lda.”.

Artigo 2°

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Mindelo, São Vicente, República de 
Cabo Verde, podendo abrir sucursais e delegações em quaisquer outros 
pontos do território nacional.

Artigo 3°

(Objecto social)

O objecto social corresponde a actividades comerciais, turísticas, de 
importação e exportação, hoteleiras e ains.

Artigo 4°

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro 
no valor do 6.000.000$00 (seis milhões de escudos), correspondendo a 
três quotas de igual valor:

Uma quota do capital social correspondendo a 2.000.000$00 
(dois milhões de escudos) pertencente ao sócio Humberto 
Filipe Palma da Silva Nazaré Júnior NIF 1413586888, 
casado com Sandra Helena da Graça Nazaré em regime 
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de comunhão de bens adquiridos, natural da Republica 
de Moçambique, residente em Madeiralzinho, portador do 
Bilhete de Identidade nº 413586 emitido a 13 de Fevereiro 
de 2008 em São Vicente;

Uma quota do capital social correspondendo a 2.000.000$00 (dois 
milhões de escudos), pertencente ao sócio Felipe Barbancho 
Fernandez, divorciado, natural de Barcelona, Espanha, 
titular do Passaporte nº AE372960 emitido a 6 de Marco 
de 2006 em Espanha; e

Uma quota social correspondendo a 2.000.000$00 (dois milhões 
de escudos) pertencente ao sócio Francisco Saura Armadas, 
NIF 158104102, casado com Cármen Lúcia Mazorra Munoz, 
em regime de separação de bens, natural de Barcelona, 
Espanha, titular do Passaporte nº AE020174 emitido a 6 
de Fevereiro de 2006 em Espanha.

Artigo 5°

(Divisão e cessão de quotas)

1. Fica permitida livremente a divisão e a cessão de quotas entre sócios 
da sociedade e igualmente a favor dos seus descendentes directos.

2. A cessão de quotas a favor de pessoas estranhas à sociedade só 
poderá ser feita mediante autorização da sociedade, à qual desde já 
se reserva o direito de preferência, pagando a quota cedida pelo valor 
apurado no último balanço dado.

Artigo 6°

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou por vontade 
unânime do sócio ou dos sócios, reunidos em assembleia-geral, para o 
efeito convocado e, na partilha procederão conforme acordarem e for 
de direito.

Artigo 7°

(Gerência)

1. A administração dos negócios e a sua representação em juízo 
ou fora dele cabe ao sócio gerente Filipe Nazaré, cuja caução ica 
dispensada.

2. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente, desde já auto-
rizado a movimentar as contas bancárias da sociedade nos termos do 
art. 277º do CEC.

Artigo 8°

(Documentos)

A sociedade não poderá ser obrigada em contratos, ianças, abonações, 
letras de favor e outros documentos estranhos aos negócios sociais, 
icando o gerente pes5oalmente responsável pelos prejuízos que daí 
resultarem para a sociedade.

Artigo 9°

(Assembleia-Geral)

A assembleias-gerais será convocada por carta registada com aviso 
de recepção, com pelo menos quinze dias de antecedência.

Artigo 10°

(Deliberações)

As deliberações dos futuros sócios da sociedade serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, salvo quando por lei seja exigida maioria 
qualiicada.

Artigo 11°

(Divergências)

O ano económico corresponde ao ano civil.

Artigo 12°

(Lucros)

Os lucros líquidos, depois de deduzido o fundo de reserva legal, no 
mínimo de dez por cento, serão divididos em partes proporcionais às 
quotas de cada sócio e creditados nas respectivas contas, não podendo 
ser levantadas senão após deliberação da assembleia-geral.

Artigo 13°

(Fiscalização)

A iscalização da sociedade será atribuída a uma entidade revisora 
de contas escolhida pela assembleia-geral. 

Artigo 14º

(Casos omissos)

Os casos omissos serão resolvidos por deliberação dos sócios e demais 
legislação aplicável em Cabo Verde.

Artigo 15°

(Tribunal Competente)

Para dirimir os litígios é competente o Tribunal Cível da Comarca 
de S. Vicente.

Conservatória dos Registos da Região da Primeira Classe de São 
Vicente, aos 29 de Maio de 2009. – O Conservador, Carlos Manuel 
Fontes Pereira da Silva.

(542)

–––––––
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região 

da Segunda Classe do Porto Novo

O CONSERVADOR/NOTÁRIO: SILVESTRE DEODATO 
DA CIRCUNCISÃO OLIVEIRA

EXTRACTO

Certiico, para efeitos de publicação que foi alterado o pacto social 
da sociedade comercial “CONSTRUÇÕES FORTES & FILHOS, LDA”, 
matriculada sob o número 998/008, nesta Conservatória e Cartório;

Do objecto para:

- Construção civil e obras públicas; Aluguer de máquinas e 
equipamentos; Fabrico e venda de blocos e inertes; Im-
portação e comercialização de equipamentos e materiais 
de construção.

Da sede para:

- Zona Industrial de Chã de Itália, Cidade do Porto Novo, Ilha 
de Santo Antão.

  CONTA:

 Custas  ......................................  150$00

 C.R.N. 10%  ..............................  15$00

 Selo do acto  .............................  200$00

 Reembolso ................................  5$00

 Total  ........................................  370$00

 São (trezentos e setenta escudos)

Reg. sob o nº 414/2009.

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região da Segunda 
Classe do Porto Novo, aos 8 de Junho 2009. – O Conservador/Notário, 
Silvestre Deodato da Circuncisão Oliveira.

(543)
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Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região 
da Segunda Classe do Santa Cruz

O CONSERVADORA/NOTÁRIA: YODALIS CHACÓN BATISTA

EXTRACTO

Certiico, narrativamente e para efeitos de publicação, nos termos 
do disposto na alínea b) do número 1 do artigo 9° da Lei 25/IV/2003, 
de 20 de Julho, que no Cartório Notarial de Santa Cruz e no dia seis 
de Março de dois mil e nove, foi lavrada a folhas de 38 a 39 do livro de 
notas para escrituras diversas número 21-A uma escritura pública de 
constituição de uma associação denominada “ASSOCIAÇÃO NOVA 
ESPERANÇA DE ACHADA LAJE”, abreviadamente designada por 
“A.N.E - Achada Laje”, com sede em Achada Laje, Concelho de São 
Miguel, o património inicial é de vinte mil escudos, tendo como objectivo: 
desenvolver acções de solidariedade a favor de pessoas carenciadas e 
luta contra pobreza; contribuir e participar na protecção do meio am-
biente na comunidade; fomentar actividades que visa a ocupação sadia 
dos tempos livres dos jovens; melhorar comportamento dos jovens na 
sociedade; desenvolver actividades de ocupação dos tempos as livres 
dos jovens e menos jovens; promover formações de jovens e não jovens 
na formação proissional e mais, aim de ajudar-lhes nas suas inserção 
social; promover o desenvolvimento integrado de Achada Laje, através 
de elaboração de estudos e projectos que visam a obtenção e melhorias 
de recursos destinados a agricultura, pecuária, e infra-estruturas úteis 
á população e que alguma forma protege a saúde pública e o meio am-
biente; apostar seriamente na prevenção e combate aos males sociais; 
na prossecução dos ins a associação propõem-se a: cooperar com as 
individualidades e autoridades, querem governamentais ou não para 
o desenvolvimento da formação proissional, protecção e combate as 
doenças e males sociais; promover intercâmbios com associações con-
géneres nacionais e internacionais; promover seminários, acções de 
formações diversas para associações visando a capacitação dos mesmos 
para prossecução com mestria dos ins da associação; dar uma especial 
atenção ao Município e ao Estado no que respeita a apoio em projectos 
e formação proissional, seminários e intercâmbios.

Conta registada sob o nº 2009 – Isenta.

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da região de Santa 
Cruz, aos 6 de Março de 2009. – A Conservadora/Notária, Yodalis 
Chacón Batista.

(544)

–––––––
Conservatória dos Registos da Região da Segunda Classe 

do Sal

O CONSERVADORA: FRANCISCA TEODORA LOPES

EXTRACTO

Certiico, narrativamente para efeito de publicação, que a presente 
fotocópia composta por quatro olhas está conforme o original no qual 
foi constituída uma sociedade denominada “MARAMAR, LIMITADA”, 
matriculada nesta Conservatória sob o n.° 1980/2009.

Conta nº 498/2009.

CONTRATO DE SOCIEDADE

Entre Pedro Neves Mota, de nacionalidade portuguesa, portador 
do passaporte português numero G889666 emitido em 02.03.2004 
pelo Governo Civil de Lisboa, portador do NIF 192227644, e Maria 
dos Passos Rocha Macedo Santos Silva Neves Mota, de nacionalidade 
portuguesa, portadora do passaporte português numero G889668 
emitido em 02.03.2004 pelo Governo Civil de Lisboa, portadora do NIF 
150272790, ambos casados pelo regime de separação de bens, ambos 
residentes em Sal Rei, Boavista, devidamente representados pelo Seu 
bastante procurador, João Miguel Medina, advogado, de nacionalidade 
cabo-verdiana, residente em Santa Maria, Sal e portador da cédula 
proissional numero 167/06, vêm requerer a V. Ex.ª que a seu favor, se 
registe a constituição de uma sociedade comercial por quotas que se 
regerá nos termos constantes dos artigos seguintes:

Artigo 1°

(Denominação)

A Sociedade adopta o nome de “MARAMAR, LDA”.

Artigo 2°

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Santa Maria, Sal, podendo criar iliais 
ou outras formas de representação em qualquer outro ponto do país.

Artigo 3°

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

Artigo 4º

(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto o exercício de actividades turísticas 
em geral.

2. A sociedade dedica-se também ao exercício de actividade de 
restauração, hotelaria, venda e comercialização de artigos e bens de 
turismo e actividades de lazer.

Artigo 5°

(Capital social) 

O capital social é de 200.000$00 (duzentos mil escudos) e encontra-se 
integralmente realizado em dinheiro, correspondendo à soma da quota 
dos seguintes sócios:

- Pedro Neves Mota – uma quota equivalente a 76% do capital 
social, no valor de 152.000$00 (cento e cinquenta e dois 
mil escudos); e

- Maria dos Passos Rocha Macedo Santos Silva Neves Mota 
– uma quota equivalente a 24% do capital social, no valor 
de 48.000$00 (quarenta e oito mil escudos).

Artigo 6°

(Aumento de capital)

O capital social poderá ser aumentado uma ou mais vezes por simples 
deliberação dos sócios.

Artigo 7°

(Proporção do aumento de capital)

Em futuros aumentos de capital é reservado aos sócios o direito 
de manterem as proporções de capital que tiverem à data em que for 
deliberado o aumento.

Artigo 8°

(Gerência)

O desempenho das funções de gerência, cabem ao sócio Pedro Neves 
Mota, que será desde já responsável pela prática de actos de gestão 
corrente da sociedade.

Artigo 9°

(Poderes da gerência)

1. Ao gerente são conferidos os mais amplos poderes de gerência e 
representação da sociedade em Juízo e fora dele, sem qualquer limitação 
à excepção das impostas pela lei.

2. Os amplos poderes de gerência compreendem, entre outros:

a) Praticar todos os actos de administração ordinária tendentes 
à realização do objecto social;

b) Apresentar o plano de actividades anual, nomeadamente, 
o programa de investimentos de gestão provisional ao 
conselho de gerência e dirigir as operações da sociedade 
com base nesse plano;

c) Recrutar, contratar, gerir e exercer autoridade disciplinar 
sobre o pessoal da sociedade;

d) Comprar e vender bens móveis e imóveis.
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Artigo 10º

(Vinculação da Sociedade)

A sociedade obriga-se, nos seus actos e contratos pela assinatura 
do Gerente ou pela assinatura de procurador devidamente mandatado 
para o efeito.

Artigo 11°

(Restrições)

É interdito obrigar a sociedade em ianças, abonações de letras de fa-
vor e demais actos e contratos estranhos aos interesses da sociedade.

Artigo 12°

(Assembleia-Geral)

As reuniões da assembleia-geral serão convocadas pela gerência, por 
cartas registadas com aviso de recepção ou remetidas com protocolo a 
todos os sócios com a antecedência mínima de 15 dias.

Artigo 13°

(Ano social)

O ano social corresponde ao ano civil.

Artigo 14°

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos por decisão unânime de todos os 
sócios ou nos termos da lei em vigor.

Artigo 15°

(Direito subsidiário)

Tudo o que não esteja especialmente previsto no presente contrato, 
deverá seguir o disposto no Código das Empresas Comerciais de Cabo 
Verde, bem como os litígios entre os sócios, emergentes do pacto social 
serem resolvidos nos termos da lei Cabo-verdiana.

Artigo 16°

(Autorização)

Fica desde já autorizado o Gerente, nos termos da alínea b) do n° 2 
artigo 277° do Código das Empresas Comerciais, a proceder ao levanta-
mento do capital social depositado, logo após a assinatura do presente 
contrato, a im de custear as despesas de constituição, da sede social, 
dos registo e demais encargos inerentes ao im social.

Conservatória dos Registos da Região da Segunda Classe do Sal, aos 
21 de Abril de 2009. – A Conservadora, Francisca Teodora Lopes.

(545)

–––––––
O CONSERVADORA: FRANCISCA TEODORA LOPES

EXTRACTO

Certiico, para efeito de publicação, que a presente fotocópia com-
posto por uma folha, está conforme o original da alteração total do 
estatuto referente à sociedade denominada “ALIZEE – EMPREEN-
DIMENTOS TURISTICOS E HOTELEIROS E COMERCIO GERAL, 
SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA“, matriculada nesta Conservatória 
sob o n°274/99.06.07.

Conta nº 688/2009.

CONTRATO DE SOCIEDADE

Oliivier Claude Marie Constant Dechenaud, maior, divorciado, 
titular do passaporte francês 2002/0040, emitido a 28 de 
Novembro de 2002, pela Embaixada de França em Cabo 
Verde;

Que, em consequência da cessão e uniicação da quotas da sociedade 
“ALIZÉE, EMPREENDIMENTOS TURISTICOS E HOTELEIROS E 
COMERCIO GERAL, LDA”, com capital social de 5.000.000.00 (cinco 
milhões de escudos), matriculada na Conservatória da Região do Sal, sob o 
número o n° 274/2004, com sede em Santa Maria, Sal, com o NIF 50297295, 
adopta um novo contrato social de uma sociedade comercial unipessoal 
por quotas, nos termos constantes dos artigos seguintes e da lei.

Artigo 1°

A sociedade adopta a irma: “ALIZÉE, EMPREENDIMENTOS TU-
RÍSTICOS E HOTELEIROS E COMERCIO GERAL, LDA Sociedade 
Unipessoal, Limitada” e tem a sua sede em Santa Maria, ilha do Sal, 
Cabo Verde.

Artigo 2°

A sociedade tem como objecto: exploração de empreendimentos 
turísticos e hoteleiros e comércio geral, agência de viagens e tudo o 
que concerne a actividade turística ligada ou conexa ao objecto do 
presente estatuto.

Artigo 3°

O capital social é de 5.000.000$00 (cinco milhões de escudos) cor-
respondente a uma quota de igual valor nominal pertencente ao sócio 
único e encontra-se integralmente realizado.

Artigo 4°

1. A gerência com ou sem remuneração ica ao cargo do sócio único 
Olivier Claude Marie Constant Dechenaud. 

2. Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos é suiciente 
a assinatura do gerente.

Artigo 5º

Ficam autorizados a celebração de negócios entre a sociedade e o 
sócio único, desde que sirvam a prossecução do objecto daquela.

Artigo 6°

O encerramento do exercício anual coincidente com o ano civil.

Artigo 7º

Em tudo quanto este pacto da sociedade por quotas unipessoal não 
dispor são directamente aplicáveis as normas do Código das Empresas 
Comerciais.

Conservatória dos Registos da Região da Segunda Classe do Sal, aos 
26 de Maio de 2009. – A Conservadora, Francisca Teodora Lopes.

(546)

–––––––
O CONSERVADORA: FRANCISCA TEODORA LOPES

EXTRACTO

Certiico, narrativamente para efeito d publicação, que a presente 
fotocópia composta por quatro folhas está conforme o original no qual 
foi constituída uma sociedade denominada ”DJE & D – HOTELARIA, 
RESTAURAÇÃO E LAZER, LDA” matriculada nesta Conservatória 
sob o nº 1989/2009.

Conta nº 627/2009.

CONTRATO DE SOCIEDADE “DJE & D – HOTELARIA, 
RESTAURAÇÃO E LAZER, LDA”

PRIMEIRO OUTORGANTE: Duncan Donal Gillies, casado com 
Karen Gillies no regime de comunhão de adquiridos, na-
tural da Austrália, residente em Santa Maria. Ilha do Sal. 
Cabo Verde, portador do passaporte n.° E3038615, emitido 
em 16 de Maio de 2007, por London Anthorithies; e

SEGUNDO OUTORGANTE: José Carlos Almeida Soares, sol-
teiro, natural do Sal, residente na Vila de Santa Maria, 
ilha cIo Sal, portador do Bilhete de Identidade n° 32342, 
emitido em 30 de Outubro de 2008.

Constituem uma sociedade por quotas denominada “DJE & D 
– HOTELARIA, RESTAURAÇÃO E LAZER, LDA” que se regerá pelos 
seguintes estatutos:

CAPITULO I

Denominação, duração, sede e objecto

Artigo Primeiro

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a irma “DJE & D 
– RESTAURAÇÃO E LAZER, LDA” e durará por tempo indeterminado.
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Artigo Segundo

1. A sociedade tem a sede em Nossa Senhora das Dores, Santa 
Maria. Ilha do Sal.

2. A sede social poderá ser transferida, por deliberação da gerência, para 
outro local dentro cio mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

3. A sociedade poderá, mediante deliberação da assembleia-geral, 
constituir, transferir ou extinguir estabelecimentos, sucursais, agên-
cias, iliais, delegações ou outras formas de representação, onde for 
conveniente, no território nacional ou estrangeiro. 

Artigo Terceiro

1. A sociedade tem como objecto social a gestão, exploração, pro-
moção, investimento e aquisição de empreendimentos turísticos ou de 
outros meios de alojamento, bem como e restauração, nomeadamente 
restaurantes, bares e discotecas, gestão e exploração de espaços públicos 
de lazer e recreação, como piscinas públicas, campos de futebol parques 
de skate, aluguer de veículos ligeiros, realização de excursões turísticas, 
bem como importação e comercialização de mercadorias.

2. A sociedade poderá estabelecer convenções especiais com outras 
sociedades congéneres, assumir a sua representação e exercer a sua 
direcção.

3. A sociedade poderá subscrever, adquirir ou alienar participações 
no capital de quaisquer outras sociedades bem como participar em 
agrupamentos complementares de empresas ou sociedades reguladas 
por leis especiais.

CAPITULO II

Capital Social

Artigo Quarto

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é 
de 200.000$00 (duzentos mil escudos) estando integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro pelos sócios.

2. O capital social pode, porém, vir a ser aumentado por uma ou 
mais vezes, conforme deliberação da assembleia-geral.

3. O capital social encontra-se dividido em duas quotas:

- Uma no valor nominal de 100.000$00 (cem mil escudos) per-
tencente ao sócio Duncan Donald Gillles;

- Uma no valor nominal de 100.000$00 (cem mil escudos) perten-
cente ao sócio José Carlos Almeida Soares.

Artigo Quinto

Os sócios podem efectuar prestações acessórias, a título gratuito 
ou oneroso, no montante, prazo e demais condições que vierem a ser 
aprovados em assembleia-geral, até ao montante máximo igual a dez 
vezes o capital social.

CAPITULO III

Órgãos Sociais 

Secção I

Assembleia-geral

Artigo Sexto

1. A assembleia-geral será constituída pelos sócios.

2. As assembleias-gerais são convocadas através de carta registada 
dirigidas aos sócios expedida com a antecedência mínima de 30 dias.

Secção II

Gerência

Artigo Sétimo

1. A sociedade é administrada e representada, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, pela gerência.

2. A gerência é composta por dois gerentes.

3. A gerência pode nomear um procurador, nos termos do artigo 323º 
do Código das Empresas Comerciais e delegar no mesmo a generalida-
de dos poderes de gestão corrente da sociedade, deinindo em acta os 
limites e as condições de tal delegação.

4. Para que a sociedade se considere validamente obrigada em todos 
os seus actos e/ou contratos é necessária uma das assinaturas de um 
dos gerentes ou de um mandatário, expressamente designado para o 
efeito pela assembleia-geral. 

5. Ficam desde já nomeados os seguintes gerentes: Duncan Donald 
Gillies, natural da Austrália, dispensado de prestar caução, que não 
auferirá qualquer remuneração pelo exercício do cargo; e José Carlos 
Almeida Soares, natural do Sal, dispensado de prestar caução, que não 
auferirá qualquer remuneração pelo exercício do cargo.

CAPITULO IV

Ano social e resultados

Artigo Oitavo

1. O ano social coincide com o ano civil.

2. Os resultados constantes do balanço anual terão a aplicação que 
a assembleia-geral deliberar, deduzidas as reservas legais.

3. A assembleia-geral poderá constituir as reservas livres que en-
tender convenientes. 

Artigo Nono

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e quando 
deliberado pela assembleia-geral.

2. A assembleia-geral que delibere a dissolução da sociedade determi-
nará o prazo da sua liquidação e nomeará os respectivos liquidatários.

CAPITULO V

Disposições inais transitórias

Artigo Décimo

Sem prejuízo do disposto no Código das Empresas Comerciais, 
consideram-se adquiridos e ratiicados pela sociedade, os direitos e 
obrigações emergentes de todos os negócios jurídicos em seu nome 
celebrados pelos sócios, icando desde já nomeado os gerentes Duncan 
Donan Gillies e José Carlos Almeida Soares para, nos termos da alínea 
b). nº 2, do artigo 277º do Código das Empresas Comerciais, proceder ao 
levantamento do capital social depositado em entidade bancária logo 
após a assinatura do presente contrato, a im de custear as despesas de 
constituição, instalação da sede social, dos registos e demais encargos 
inerentes ao im social.

Conservatória dos Registos da Região da Segunda Classe do Sal, aos 
19 de Maio de 2009. – A Conservadora, Francisca Teodora Lopes.

(547)

–––––––o–––––––
DRYWALL – CONSTRUCTION IMOBILIÁRIA, LDA

–––––––

Assembleia-Geral
CONVOCATÓRIA

Nos termos legais, são convocados os sócios da  “DRYWALL – CONS-
TRUCTION LDA”, para se reunirem em Assembleia Geral, que terá 
lugar na sede da sociedade no dia 30 de Junho de 2009 pelas 10:00h, 
com a seguinte ordem do dia:

1 - Aumento do capital social;

2 - Diversos.

Assembleia-Geral da Sociedade “DRYWALL – Construction Imo-
biliária, Lda.”, na Vila de Santa Maria, aos 29 de Maio de 2009. – O 
Presidente, Ilegível.

(548)
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CONTAS E BALANCETES
–––––––o–––––––

BANCO INTERATLÂNTICO

–––––––
Conselho de Administração

ÓRGÃOS SOCIAIS

Mesa da Assembleia-geral

Presidente: David Hopffer Almada
Secretário: Alfredo Eugénio Barbosa Fernandes
Secretário: Jorge Fernando Gonçalves Alves

Conselho de Administração

Presidente: Fernando Marques Pereira
Vice-Presidente: Teóilo Figueiredo A. Silva
Vogal: António Carlos Moreira Semedo
Vogal: Manuel Fernando Monteiro Pinto
Vogal: Luís de Carvalho Machado

Comissão Executiva

Presidente: Fernando Marques Pereira
Vogal: António Carlos Moreira Semedo
Vogal: Manuel Fernando Monteiro Pinto

Conselho Fiscal

Presidente: João Manuel Barata da Silva
Vogais: João Higino Rosário Silva
Vogais: José Carlos Ramos Cunha
Vogal Suplente: José Carlos Vitória Soulé
Vogal Suplente: Vitor Lilaia da Silva

ACCIONISTAS

A distribuição do capital social em 31 de Dezembro de 2008, era a 
seguinte:




 











   

   

   

   

   







REDE COMERCIAL E DIRECÇÃO

Area Responsável
Direcção Comercial (DCM) José Mendes

Director
Gabinete de Empresas (GEM) Ângela Lopes 

Coordenadora
Gabinete de Particulares (GAP) Paula Vaz

Coordenadora
Agência Sede Maria Antonina Martins 

Gerente Coordenadora
Iris Silva
Sub-Gerente

Agência ASA - Largo Europa Maria Antonina Martins 
Gerente Coordenadora
Dulcelinda Baptista
Sub-Gerente

Agência Plateau Maria Antonina Martins 
Gerente Coordenadora
Ludmila Ribeiro
Sub-Gerente

Agência São Vicente Gracinda Nascimento 
Gerente
Leontino Neves
Sub-Gerente

Agência Espargos Albertina Fortes
Gerente

Agência Santa Maria Carla Brito
Gerente

Agência Boa Vista Maria Pinto
Gerente

Direcção Suporte Operacional (DSO) Ana Cruz 
Directora

Gabinete de Tecnologia e Orga-
nização (GTO)

Paulo Monteiro
Coordenador

Gabinete de Mercados Finan-
ceiros (GMF)

Deisy Bernardino

Gabinete de Gestão de Risco (GGR) (a designar)
Gabinete de Contabilidade e 
Planeamento (GCP)

Maria Idalsisa Martins 
Coordenadora

Gabinete de Marketing (GMK) Ana Cristina Rodrigues 
Coordenadora

Gabinete de Suporte a Função 
Compliance (GFC)

Soia Mota
Responsável

Gabinete de Assuntos Juridicos 
(GAJ)

Carlos Gonçalves
Coordenador

Gabinete de Recursos Humanos 
(GRH)

(a designar)

Gabinete de Auditoria Interna 
(GAI)

Micas Prazeres

Gabinete de Apoio Logistico (GAL) José Vieira

PRINCIPAIS INDICADORES
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Mensagem do Presidente

Este Conselho de Administração do Banco Interatlântico iniciou o 
seu mandato em 18 de Setembro de 2008.

Assim, embora seja da sua competência e responsabilidade a apresen-
tação das contas do Exercício de 2008, importa referir que foram também 
protagonistas na condução do Banco nesse ano os membros do anterior 
Conselho, dos quais apenas o Sr. Eng.º Teóilo Figueiredo, Vice-Presidente, 
e o Dr. Manuel Fernando Monteiro Pinto integram o actual Conselho de 
Administração. O mérito dos bons resultados deve, pois, ser partilhado 
entre as duas equipas que geriram o Banco em 2008.

O ano de 2008 foi marcado pela intensiicação da crise nos mercados 
inanceiros internacionais que teve origem nos EUA em Agosto de 
2007, com uma gradual propagação à actividade económica. Segundo 
os últimos dados disponíveis, é expectável que a economia mundial 
tenha registado um crescimento do produto de 3,3% em 2008, face aos 
5,2% que se veriicaram no exercício precedente.

A nível interno, as informações mais recentes da conjuntura económica, 
disponíveis até ao 3º trimestre do ano, sugerem também um menor ritmo 
de crescimento da actividade económica, para 2008, que resulta em parte 
de um crescimento mais moderado do investimento privado.

Apesar das condicionantes macro-económicas, o nosso Banco encer-
rou o exercício de 2008 com um resultado líquido de 212.480 contos, o 
que representa um crescimento de 27% face ao ano transacto.

A contribuir para o resultado esteve o assinalável crescimento da 
actividade, com um crescimento do crédito em 47% e dos recursos de 
clientes em 14%, a que devemos ainda adicionar os 500.000 contos 
captados através da emissão de obrigações subordinadas.

Embora ainda não se disponha de dados deinitivos relativos ao 
sistema bancário, estamos convictos que o BI se manteve como terceiro 
Banco do sistema, com um ganho de quota de mercado quer no crédito 
quer nos depósitos.

A margem inanceira cresceu 17% e a margem complementar 25%, 
com um crescimento das comissões de 20%. O crescimento dos juros 
pagos em 35% e dos recebidos em 23%, relecte algum agravamento 
das condições de concorrência e o agravamento das condições de taxa 
de juro na parte inal do ano.

Efectivamente, o Banco Central (Banco de Cabo Verde) manteve 
uma política centrada na estabilidade dos preços e reforço das políticas 
de atractividade para continuação de captação de reservas, através do 
diferencial de taxas de juro entre a economia cabo-verdiana e o euro, 
tendo realizado subidas das taxas de juro em Julho (0,25%), Setembro 
(0,5%) e em Outubro (0,5%).

Os custos subiram 25% face ao período homólogo, em consequência 
do alargamento da rede comercial e do aumento dos preços, nomea-
damente o dos combustíveis, que tiveram naturais consequências no 
aumento dos custos.

De realçar, no entanto, que houve uma melhoria de cobertura dos cus-
tos gerais pela margem complementar que passou de 35 para 36%.

A emissão de obrigações subordinadas (4,5 milhões de euros) re-
alizada a meio de 2008, a primeira em Cabo Verde por subscrição 
pública, reforçou os fundos próprios do Banco e reduziu a necessidade 
de captação de recursos noutras Instituições de Crédito, colocando o 
rácio de solvabilidade no inal do ano em 13%.

Tal como aconteceu em 2007, e no sentido de acompanhar melhor os 
seus clientes, nomeadamente os do segmento empresarial, o BI reforçou 
em 2008 a sua rede comercial através de abertura de uma nova agência 
na Ilha que revela um maior crescimento, a Ilha da Boavista, ixando 
o número de agências em sete.

Por último, realço os indicadores de rentabilidade dos capitais 
próprios (ROE) de 20,32% e de rentabilidade do activo (ROA), 1,39%, 
que registaram acréscimos face a 2007 e colocam o nosso Banco com 
indicadores muito favoráveis mesmo em termos internacionais.

Podemos assim airmar que em 2008 se continuaram a dar os passos 
necessários para se continuar a reforçar as capacidades do Banco In-
teratlântico e do seu valor para os accionistas, colaboradores, clientes 
e para o próprio mercado.

2009 vai ser um ano difícil para a actividade bancária, não só pelas 
condicionantes impostas por uma economia mundial com crescimento 
negativo ou nulo, mas também pelo aumento da concorrência no mer-
cado interno e das condições mais gravosas de exercício da actividade 
em consequência do recente aumento das reservas de caixa e introdução 
do imposto de selo nas actividades inanceiras.

Estou convicto, no entanto, que com o esforço e dedicação deste grande 
grupo que é o Banco Interatlântico, sairemos reforçados em 2009 que 
será o ano da estabilização da nova estrutura orgânica, crescimento 
da rede comercial e reforço do posicionamento nos segmentos já hoje 
relevantes para o nosso Banco.

ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO

1.1.- Economia Internacional

O ano de 2008 foi marcado pela intensiicação da crise nos mercados 
inanceiros internacionais que teve origem nos EUA em Agosto de 2007, 
com uma gradual propagação à actividade económica.




 







            

            



















             

        



           





          

       





     

      
      
      
      
      
      
      

    
    
  
  
  
  



  

Segundo os últimos dados disponíveis, é expectável que a economia 
mundial tenha registado um crescimento do produto de 3,3% em 2008, 
face aos 5,2% que se veriicaram no exercício precedente. Embora em 
desaceleração, as economias emergentes deverão ter continuado a ser as 
principais dinamizadoras do crescimento mundial, com uma progressão 
estimada de 6,3% em 2008. Merece destaque a performance da China 
e da Índia, que deverão ter registado taxas de crescimento de 9,0% e 
7,3%, respectivamente.

Em sentido inverso, as economias mais avançadas deverão ter tido 
um abrandamento signiicativo das taxas de crescimento, sendo inclu-
sivamente expectável um decréscimo do produto no Japão na ordem 
dos 0,3% em 2008.




 
























         

           

          







          





          

          



        

















 

Durante o primeiro semestre, os sinais de desaceleração económica 
foram-se tornando cada vez mais evidentes, sobretudo nos EUA, en-
quanto na Europa se mantinha ainda como principal preocupação a 
subida da inlação. Esta situação explica a diferença de actuação entre 
a Reserva Federal e o BCE: até Abril o FED cortou as suas taxas de 
juro em 225 p.b., enquanto que o BCE ainda subiu em Julho a sua taxa 
directora em 25 p.b.

No segundo semestre, a deterioração do balanço das instituições 
inanceiras, com anúncios sucessivos de perdas elevadas, acentuou a 
turbulência nos mercados.

A incerteza e o aumento do risco de contraparte atingiram uma 
dimensão que levou à quase paralisia dos mercados monetários inter-
bancários e de dívida privada, obrigando os Bancos Centrais à tomada 
de medidas excepcionais, que passaram pela criação de novas linhas de 
inanciamento, pelo alargamento do leque de instituições e colaterais 
elegíveis e pela lexibilização de regras contabilísticas.
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O aperto das condições de inanciamento no sistema inanceiro cul-
minou em Setembro com a declaração de falência da Lehman Brothers 
e as notícias de situações preocupantes noutras grandes instituições 
americanas e europeias, que obrigaram a uma acção concertada por 
parte das autoridades monetárias e governamentais de diversos países, 
no sentido de restabelecerem o normal funcionamento dos mercados e 
evitarem situações de risco sistémico.

Neste âmbito, destacaram-se a concessão de garantias para emissões 
de dívida e a entrada no capital de instituições inanceiras por parte dos 
governos, situação que nalguns casos atingiu mesmo a nacionalização.

Neste enquadramento, mas também como forma de fomentar a acti-
vidade económica, os Bancos Centrais procederam a sucessivas descidas 
das taxas de referência, bem como a injecções de liquidez.

A 8 de Outubro de 2008, numa iniciativa inédita, o Banco Central 
Europeu, a Reserva Federal e o Banco de Inglaterra procederam a um 
corte nas taxas de referência em 50 p.b.. Estas instituições procede-
ram posteriormente a novas descidas, tendo a taxa directora no inal 
do ano sido ixada em 2,5% na Zona Euro e num patamar entre zero 
e 0,25% nos EUA.

Finalmente, em consequência da diminuição da procura a nível 
mundial, os preços dos combustíveis e das commodities têm vindo a 
diminuir consideravelmente, tendo o petróleo passado de uns histori-
camente elevados 147 dólares, em Julho, para patamares abaixo de 40 
dólares durante Dezembro de 2008.

Para fazer face a esta situação, a OPEP procedeu a diversos cortes 
de produção desde Setembro, tendo deliberado a 17 de Dezembro rea-
lizar uma nova intervenção, consubstanciada na redução da produção 
em 9%. No entanto, este corte não se revelou suiciente para inverter 
a tendência descendente do preço desta matéria-prima, cujo preço se 
ixou em 40 dólares a 31 de Dezembro de 2008.

Em consequência da desaceleração da actividade económica, com 
relexo na capacidade das empresas manterem o seu nível de liquidez 
e solvência, o mercado accionista acumulou perdas avultadas em 2008, 
tendo certos índices regressado a valores de 2003.

1.2.- ECONOMIA CABOVERDIANA
1.2.1.- Evolução Global
A nível interno, as informações mais recentes da conjuntura econó-

mica, disponíveis até ao 3º trimestre do ano, sugerem um menor ritmo 
de crescimento da actividade económica, para 2008, que resulta em 
parte de um crescimento mais moderado do investimento privado, com 
a diminuição no ritmo de realização da construção ligada sobretudo à 
imobiliária turística, por um menor luxo de entradas ligadas ao IDE 
e investimentos realizados pelos emigrantes, sectores esses ressen-
tindo-se naturalmente do impacto da crise inanceira internacional. O 
investimento público nas infra-estruturas continua a ser um impor-
tante motor do crescimento económico, com uma taxa de realização 
superior a 80%.

No período terminado em Setembro regista-se uma evolução positiva 
das contas externas, com uma redução do desequilíbrio externo do país. 
O déice da conta corrente apresenta um decréscimo de 17%, fruto da 
melhoria veriicada no déice da balança de bens e serviços.

No que concerne à gestão orçamental importa destacar o aumento da 
arrecadação das receitas na ordem dos 3%, explicada pelo aumento das 
receitas iscais em 13,1% e não iscais em 25,2%. As despesas seguiram 
a mesma tendência com aumentos que ascenderam aos 13,2%.

Apesar da moderação no ritmo de crescimento económico, regista-
se que no período em análise o crédito à economia apresenta uma 
evolução positiva, cerca de 30% em termos homólogos, relectindo 
particularmente o comportamento da componente crédito ao sector 
privado, o que evidencia a continuação de algum dinamismo na acti-
vidade económica.

Analisando a evolução da actividade económica na óptica da procura, 
as informações quantitativas relativas ao consumo sugerem um cresci-
mento deste agregado, com as importações totais de bens de consumo 
a aumentarem no período de três meses terminados em Setembro em 
23,9% em termos homólogos (face aos 13,1% em Dezembro de 2007) e as 
vendas no comércio a retalho a registarem uma tendência de aumento, 
com o seu índice a atingir uma variação de 0,4% (contra uma variação 
nula no trimestre homólogo).

No que se refere ao Investimento até Setembro os indicadores 
de curto prazo disponíveis apresentam um comportamento misto, 
contudo sugerindo alguma retoma no ritmo de crescimento da activi-
dade económica, dado o aumento das importações bens de construção, 
equipamentos e materiais de transporte. No entanto, os operadores do 
sector continuam a manifestar pouca coniança, indicando mesmo um 
decréscimo na carteira de encomendas nos subsectores da construção 
de habitação, edifícios não residenciais e obras públicas.




 









             

           



          





             

           

         

  









            






 









             

           



          





             

           

         

  









            



1.2.2. - Política Monetária
Garantir o valor da moeda através do objectivo da estabilidade de 

preços continua a ser a prioridade do Banco de Cabo Verde num con-
texto em que se pretende consolidar o ritmo de crescimento económico a 
prazo e zelar pela estabilidade cambial, principal suporte da coniança 
na moeda nacional.

Visando o aperfeiçoamento do seu quadro operacional de política 
monetária, o Banco de Cabo Verde alterou as suas taxas directoras 
no primeiro trimestre de 2008. A ixação das taxas de facilidades per-
manentes de liquidez passou a estar indexada à taxa dos Títulos de 
Regulação Monetária (TRM), a taxa directora do BCV. A necessidade de 
garantir o equilíbrio da balança de pagamentos, o controle das pressões 
inlacionistas e o ajustamento da economia cabo-verdiana ao contexto 
inanceiro desfavorável, levou o Banco Central a aumentar a taxa dos 
TRM em 25 pontos base em Junho e 50 pontos base em Setembro e 
Outubro de 2008, ixando-se actualmente nos 5,25%.

1.2.3. -Sector Financeiro
Cabo Verde dispõe hoje de cinco Bancos “on-shore” e mais uma de-

zena de instituições inanceiras a operar na zona “off-shore”.
Com base na apreciação do Banco de Cabo Verde, o sector bancário 

registou uma evolução positiva. Durante o 1º semestre do ano, para o 
conjunto das instituições do sistema, os indicadores de rendibilidade, 
de liquidez, de qualidade do crédito e de eiciência apresentaram, glo-
balmente, uma excelente performance. O indicador de solvabilidade 
situou-se, à semelhança dos períodos anteriores, em nível superior ao 
mínimo requerido (10,3%), o que indicia segurança e estabilidade no 
sistema inanceiro, o que foi conirmado pelo FMI durante a sua visita 
de avaliação.

A Bolsa de Valores de Cabo Verde manteve uma evolução favorável 
embora ainda tenha uma dimensão reduzida. Estão cotadas quatro 
empresas no segmento accionista e no segmento obrigacionista temos 
cotadas doze Obrigações do Tesouro e oito Obrigações de empresas, 
sendo três emitidas pela Electra, três emitidas pela Tecnicil, uma 
emitida pela ASA e a última pelo Banco Interatlântico.

Durante o ano de 2008 foram realizadas três operações de mercado 
primário, sendo a primeira a de emissão de obrigações subordinadas 
do Banco Interatlântico.

A capitalização bolsista global atingiu os 18.210 milhões de CVE, 
distribuídos da seguinte forma:
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1.2.4. -Perspectivas para 2009

As perspectivas para a economia cabo-verdiana apontam para a 
manutenção de um ritmo relativamente moderado de crescimento da 
actividade económica em 2008 e 2009. Num contexto de deterioração 
do enquadramento económico e inanceiro internacional, com relexos 
a nível interno e com base na informação mais recente, a estimativa 
de crescimento para 2009 divulgada pelo Banco de Cabo Verde sofreu 
uma revisão em baixa tendo o intervalo de previsão da projecção do 
crescimento sido estabelecido em [5,5% - 6,5%].




 







          

         



           

            















De realçar que Cabo Verde, de acordo com as estimativas, continuará 
a registar, à semelhança do que aconteceu nos anos anteriores, um 
desempenho melhor que a média dos países africanos, em especial da 
África Ocidental.

Relativamente à taxa de inlação, a projecção do Banco de Cabo 
Verde aponta para uma melhoria da taxa de variação média anual 
do Índice de Preços no Consumidor (IPC), a veriicar-se a partir do 
segundo trimestre de 2009, a qual deverá situar-se até ao inal do ano, 
num intervalo de previsão de [4% – 5%].




 








SÍNTESE DA ACTIVIDADE

2.1.- Posição no Sistema Bancário

Em 2008, o Banco Interatlântico registou uma evolução positiva 
dos seus principais indicadores, continuando assim o seu processo de 
desenvolvimento e de airmação no sistema bancário caboverdeano.

Em termos globais, o Banco cresceu acima do mercado, tanto no 
crédito, como nos depósitos, reforçando assim ligeiramente a sua quota 
de mercado.

A nível da quota de Mercado nos Depósitos Totais registou-se um 
aumento de 0,65 p.p., passando de 12,44% para 13,09%.




 























Mŝů CVE

   

SŝƐƚĞŵĂ   ϳ͘ϯϮϬ͘Ϭϲϴ ϴ͕ϭϮй

BI ϭϭ͘Ϯϭϯ͘Ϯϵϵ ϭϮ͘ϳϱϴ͘ϭϲϳ ϭ͘ϱϰϰ͘ϴϲϴ ϭϯ͕ϳϴй

QƵŽƚĂ BI ϭϮ͕ϰϰй ϭϯ͕Ϭϵй

 



              



A nível do Crédito Global, a quota do mercado do banco passou de 
11,69% para 11,97%, evidenciando um ganho de 0,28 p.p.




 


Mŝů CVE

   

SŝƐƚĞŵĂ   ϭϮ͘ϳϮϵ͘ϬϵϬ ϭϴ͕Ϯϰй

BI ĐƌĠĚŝƚŽ ϱ͘ϴϮϭ͘ϰϭϮ ϴ͘ϰϵϯ͘ϵϮϬ Ϯ͘ϲϳϮ͘ϱϬϴ ϰϱ͕ϵϭй
BI TŝƚƵůŽƐ Ϯ͘ϯϯϵ͘ϲϬϭ ϭ͘ϯϴϱ͘ϴϲϭ Ͳϵϱϯ͘ϳϰϬ ͲϰϬ͕ϳϳй

    
BI TŽƚĂů ϴ͘ϭϲϭ͘Ϭϭϯ ϵ͘ϴϳϵ͘ϳϴϭ ϭ͘ϳϭϴ͘ϳϲϴ Ϯϭ͕Ϭϲй

QƵŽƚĂ BI ϭϭ͕ϲϵй ϭϭ͕ϵϳй

 




















  

            





               



Considerando apenas o segmento de empresas, que é o alvo prefe-
rencial do Banco Interatlântico, a quota de mercado situa-se em 23% 
nos depósitos e em 17% no que concerne ao crédito.

2.2.- ACTIVIDADE COMERCIAL

2.2.1.- Recursos

Os recursos cresceram 14%, assinalando-se o crescimento de 27% 
nos depósitos de clientes, destacando-se aí os depósitos a prazo que 
cresceram 52%.

A rede comercial através de um esforço de segmentação e idelização 
da clientela potenciou este resultado, que permitiu ao BI crescer em 
termos de quota de mercado.

A abertura de uma nova agência, Sal-Rei na Ilha da Boavista, bem 
como a actividade da Agência de Stª Maria (Ilha do Sal) que foi aberta 
no inal de 2007, também contribuíram para o crescimento da actividade 
comercial veriicada.

De realçar também a evolução do crescimento do número de clientes 
do BI, que aumentaram em mais de 4,5 mil (14%), havendo um cres-
cimento de 458 clientes no segmento empresarial (22%) e de 4.048 no 
segmento de particulares (14%).
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A redução da captação de recursos através de IC, deve-se um valor 
elevado de liquidez que o BI dispôs ao longo do ano, em especial após a 
emissão de obrigações que foi realizada no 2º semestre do ano.




 


             







  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   








             





  

   

   

   








2.2.2. - Concessão de crédito

Pese embora os constrangimentos macro-económicos, derivados da 
crise económica internacional e, no primeiro semestre do ano, dos ele-
vados preços das matérias-primas e combustíveis, a procura de crédito 
manteve-se intensa ao longo do ano.

Os Créditos concedidos tiveram uma evolução de 46,90%, tendo os 
créditos na situação normal, que atingiram o valor de 7.791.196 contos, 
tido uma variação de +50,10% face ao Dezembro de 2007.




 




           



           

            





 

   

   

   

   







            

         



            

           



      

       

       

       

       







Continuando o sector imobiliário e turístico residencial a ser o grande 
motor de crescimento da economia, compreende-se que ai se concentre 
a grande percentagem de crédito concedido.

Existe, no entanto, no BI uma estratégia no sentido de procurar 
diversiicar os sectores inanciados, reduzindo-se de 2007 para 2008 o 
peso do imobiliário na carteira.




 




           



           

            





 

   

   

   

   







            

         



            

           



      

       

       

       

       






O Saldo do Crédito sobre Clientes apresenta a seguinte distribuição:




 


 



  

 

     

     

     










 

            



  

   

   

   

   

   

   

   

   






           



           



          

   



Veriica-se assim que o Crédito a Particulares representa 24,95% do 
Crédito Bruto, enquanto o Crédito a Empresas representa 75,05%.

Os créditos em situação vencida atingiram os 702.724 contos, repre-
sentando 8,7% do total dos créditos bruto. No seguimento de políticas de 
prudência já encetadas nos anos anteriores, as provisões acumuladas 
tiveram um acréscimo de 30,72%.




 


 



  

 

     

     

     










 

            



  

   

   

   

   

   

   

   

   






           



           



          

   



De realçar também que se procurou acompanhar a actividade credi-
tícia com a procura de instrumentos mitigadores do risco de crédito.

Assim, o BI associou-se em 2008 ao Fundo GARI-Fonds de Garantie 
dês Investissements Prives en Afrique de L´Ouest, entidade de direito 
Togolês, sediada em Lomé, que tem como accionistas principais a 
Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), o Banco Europeu de 
Investimento (BEI) e a Secretaria de Estado da Economia da Suiça.

Tem assim o BI aprovada uma operação que é garantida em 50% pelo 
Fundo GARI (uma das duas aprovadas em Cabo Verde), permitindo 
uma partilha de riscos e uma redução dos Fundos Próprios afectos.

2.3.- OPERAÇÕES DE MERCADO

2.3.1.- Mercado Primário

Em Julho de 2008 o BI emitiu 
100.000 (cem mil) obrigações subor-
dinadas, de valor nominal de 5.000 
escudos caboverdeanos cada, perfa-
zendo um montante de quinhentos 
milhões de escudos, com prazo de 
maturidade de 6 anos (Julho de 2008 
a Julho de 2014).

A taxa de juros é variável e inde-
xada à Euribor a 6 meses adicionada 
de um “spread” de 0,9%.

Tratou-se da primeira emissão de 
obrigações subordinadas colocadas 
na modalidade de subscrição pública 
em Cabo Verde, que resultou num 
sucesso de colocação com a procura 
a exceder duas vezes a oferta.

O Banco Interatlântico participou ainda, enquanto Banco colocador, 
nas duas outras operações de mercado primário realizadas em 2008, 
a do IFH e a da SOGEI.

2.3.2.- Carteira de Investimento e de negociação

A Carteira dos títulos de investimento registou uma diminuição 
de 953.740 contos em termos homólogos (-40,77%), em virtude uma 
substancial redução do montante dos Bilhetes do Tesouro em carteira 
motivada por não serem aceites em leilão as taxas oferecidas pelo Banco, 
sendo as diversas emissões colocadas com preços bastante abaixo de 
outras aplicações de risco similar.

A venda de parte das obrigações da Electra também contribuiu para 
a redução da carteira.




 






  



    
    

    

    

    

 







    
    

    

    

    

    

 





            

         

             





As Acções e Outros Títulos de Rendimento não apresentaram variações 
sensíveis, sendo de registar apenas a venda da participação na Enacol.
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2.3.3.- Mercado Secundário

O Banco Interatlântico esteve durante o ano de 2008 bastante 
activo no mercado secundário de dívida pública, negociando valores 
expressivos, embora em menor valor do que em 2007, em especial nos 
Bilhetes do Tesouro que foram perdendo atractividade face às suas 
condições de remuneração.




 


  
   

   

   








           

           

 












            







      

             



          



2.4.- PROMOÇÃO E MARKETING

Para estar mais próximo da classe empresarial e atento às oportu-
nidades de negócios, o BI participou em feiras realizadas no Pais e no 
estrangeiro, nomeadamente a FIC – Feira Internacional de Cabo Verde, 
ocorrida na Cidade da Praia e na Feira Imobiliária – em Lisboa.

Na FIC houve a participação do BI nos encontros com empresários em 
colaboração com a Associação Industrial e Comercial do Sotavento.

3.- RECURSOS HUMANOS

No inal do exercício de 2008, o Banco Interatlântico atingiu 82 
efectivos, tendo havido 16 entradas e 7 saídas.

Dos totais dos 82 trabalhadores no activo, 53 são efectivos de quadro 
permanente e 29 com contrato a prazo.

A média de idade dos empregados é de 31 anos, sendo a maior con-
centração do pessoal na faixa etária dos 26 aos 30 anos (representa 
37% do total dos empregados). De registar que apenas 9% do pessoal 
tem idade superior a 40 anos o que garante fortes potencialidade de 
melhoria da produtividade e rentabilidade do Banco.




 














  

  

  

  

  

   




   



 

 

 




O efectivo feminino representa 60,98% do total e o Masculino 39,02%.

A nível de habilitações literárias e qualiicações proissionais, 46,34% 
do quadro tem formação superior a nível de licenciatura.




 














  

  

  

  

  

   




   



 

 

 




Em termos de distribuição por Área Funcional veriica-se a seguinte 
afectação dos recursos:

• 3 nos Serviços de Apoio (3%) ;

• 30 nos Serviços Centrais (37%) ;

• 49 na Área Comercial (60%).

Formação

A formação proissional contínua tem um papel fundamental no 
reforço das competências necessárias a um desempenho proissional 
de qualidade.

Neste sentido foram ministradas as seguintes acções de formação 
durante o ano de 2008:

• Mercados Cambial e Mercado Interbancários e Derivados de 
taxa de Juros – realizado pela Bolsa de Valores / Inter-
Money Portugal.

• Mercado Bolsista - realizado pela Bolsa de Valores / InterMoney 
Portugal.

• Avaliação Imobiliária – realizado pela Bolsa de Valores.

• Gestão de Activos - realizado pela Bolsa de Valores.

• Fraud e Chargeback - realizado pela SISP/VISA

• Swift – realizado pelo Banco de Cabo Verde

• Emissão e Gestão de Cartões - realizado pela SISP/VISA

• Auditoria Bancária – Instituto de Formação Bancário – Portugal

• Seminários de Marketing para Executivos realizado por ISCEE

• Complaince Oficers - Estágio realizado na Caixa Geral de 
Depósitos

• Gestão Bancária - – Instituto de Formação Bancário – Portugal

As acções de formação envolveram 19 funcionários (23% do efectivo) 
e praticamente todas as Direcções e Gabinetes do Banco.

Acresce que durante o ano de 2008 foram apoiados seis funcionários 
para a sua formação superior mediante a assumpção pelo BI de 25% 
do valor das propinas.

4.- RESPONSABILIDADE SOCIAL

O Banco Interatlântico continuou em 2008 a apoiar diversas 
iniciativas promovidas por instituições públicas e privadas, igrejas, 
associações e ONG´s nos domínios de desporto, cultura, educação e da 
promoção social.

Assim o Banco aprovou, durante o ano transacto, 19 operações de 
donativos no montante de 3.439 contos e 31 patrocínios, no montante 
de 8.068 contos.

Na área cultural e Desportivo BI contribuiu para:

• Patrocinio-Batuque Futebol Clube

• 12ª Edição da Liga Africana Dos Clubes Campeões Clube 
Sporting da Praia

• Torneio Pré Olímpico - Federação Cabo-verdiana de Basquetebol

• Vitória Foot-Ball Club Praia - Participação no Campeonato 
Regional de Santiago Sul

• Associação Juvenil “Blak Black Panthers” - Infantário Mini 
Black

• Eco- Sports Service - São Silvestre em Natação - Tarrafal

• Renovação patrocínio - CCITPCV

• Festividades Nho S. Filipe - Ilha do Fogo

• Festival Gamboa 2008

• Festividades dias das Mulheres

• XXIV Festival Musica Baáa das Gatas 2008-Câmara Municipal 
S. Vicente

• XIX Festival de Praia Stª Maria 2008

• 19ª Edição do Festival da Praia d’ Cruz - 2008

• VII Festival das Mornas Boa Vista

• Festividades de Município CM Stª Catarina

• 1º Álbum Discográico - Solange Rodrigues

• Participação de Tété Alhinho na Womex

• Eventos - Grupo Jovens Talentos - Ilha da Brava

• Concurso “Jornalismo Financeiro” - Bolsa de Valores

• Projecto Literaturas Lusófonas - Do im dos Impérios ao Nas-
cimento das Nações
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• Centro Cultural Português -Concerto Piano e Voz de Simone 
de Oliveira

• Instituto Superior Ciências Jurídica “ISCJS” - Propina para 
aluna da ISCJS ano 2007/2008

• Vídeo Documentário de Cabo Verde - Fresco Produções

• Projecto da Pargola a ser Construída na Casa das Bandeiras 
- Ilha do Fogo

• Elaboração Questionário Para Dissertação do Mestrado Finanças 
– Amândio Vicente

• Ano Internacional do Planeta Terra 2008 - Comité Caboverdia-
no para ano Internacional da Planeta Terra

• Associação dos Jornalistas de Cabo Verde (AJOC) - Organização 
da Assembleia Electiva

• Material Informático Ministério de Educação

• Dia Mundial Luta Contra Sida - Câmara Municipal da Boavista

Na esfera da solidariedade social o BI apoiou:

• O Lar da Terra Branca pertencente ao Rotary Clube da Praia, 
que recebe alunos carenciados das zonas rurais dos arre-
dores da Praia;

• O projecto denominado “ Operação Carinho” que tem como ob-
jectivo o acolhimento de criança de e na rua, no Mindelo;

• As crianças carenciadas da Freguesia de São João Baptista 
uma obra do Sr. Padre Custódio Campos;

• A Associação Cabo-verdiano de Deicientes;

• A Fundação Criança Cabo Verdiana;

• A Fundação Infância Feliz.

• Ordenação Adriano dos Reis

• Apoio Aldeias Infantil SOS

• Jardim Comunitário Infantil “Flor Vida”-Tira Chapéu

• Equipamento para Escola em S. Nicolau

• Equipamento Informático - Biblioteca Câmara Municipal 
Boavista

• Festividades 1º Maio ADCRBI

• Festividade Natal Associação BI - ADCRBI

• Festividades Natal - Centro Educativo Mira Flores

• Festividade Natal Hospital Santiago Norte

• Festividade Natal Câmara Municipal Praia

• Festividades Natal Associação para Desenvolvimento de Rui 
Vaz

• Festividades Natal - Instituto Cabo-verdiano da Criança e do 
Adolescente

ACÇÃO SOCIAL

Várias actividades em benefício dos trabalhadores e familiares foram 
também patrocinadas através da Associação Cultural e Desportiva do 
Banco Interatlântico, nomeadamente a organização da festa de Natal, 
com distribuição de prendas aos ilhos dos empregados.

5.- ANÁLISE DA SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

5.1.- Evolução do Balanço

O activo líquido ascendeu a 15,2 milhões de contos, o que representou 
um crescimento de 16% face ao ano transacto (mais 2,06 milhões de 
contos), para os quais contribuíram o aumento das disponibilidades no 
Banco Central e do Crédito Liquido sobre Clientes.

No lado do Passivo destaca-se o crescimento dos Depósitos de Clientes




 





            

   

           







  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   





























   

































A nível do Activo, justiicam-se os seguintes sublinhados por mais 
relevantes:

Os valores de Disponibilidades sobre o Banco de Cabo Verde re-
lectem a maior atractividade do mercado interno face ao mercado do 
euro na parte inal do ano, o que ocasionou que as aplicações detidas 
pelo BI em euros e aplicadas na CGD, fossem sendo transferidas para 
o mercado interno e aplicadas em instrumentos do Banco de Cabo 
Verde (TIM e TRM).




 






           

   

             

   



  

   

   

   

   

   

   

   

   










  

   

   

   

   

   

   

   








          

            

No quadro seguinte é evidenciada nas aplicações o mesmo movi-
mento estratégico.




 






           

   

             

   



  

   

   

   

   

   

   

   

   










  

   

   

   

   

   

   

   








          

            
Nas Participações Financeiras, continua a avultar a participação 

no BCA. De realçar a entrada no Fundo Gari como forma de beneiciar de 
condições mais vantajosas nas operações em que entra este Fundo, impor-
tante instrumento mitigador de risco como anteriormente referido.
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O Imobilizado Líquido cresceu 5,26%, devidos ao acréscimo no 
imobilizado corpóreo em 15,14%. Esse crescimento encontra justiicação 
na substituição dos equipamentos informáticos e outros equipamentos 
necessários para a abertura da Agência da Boavista no inicio do 2º 
Semestre de 2008.
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No Passivo, para além da rubrica de Depósitos e Obrigações Emitidas 
já anteriormente referidos, merecem realce os Recursos de Outras 
Instituições de Crédito que atingiu o montante de 506.994 contos, 
registando uma variação negativa de 30,75% em relação a Dezembro de 
2007. Nesta rubrica está registada a Linha de Crédito de Curto Prazo 
contratada com Caixa Geral de Depósitos (CGD), a Linha de Crédito 
do Banco Europeu de Investimentos (BEI) e a Linha de Crédito da 
Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD).




 


           

        
          









  

   

   

   










  

   

   

   

   

    

   

   

   

   

   

   








  





5.2.- Demonstração de Resultados




 


           

        
          









  

   

   

   










  

   

   

   

   

    

   

   

   

   

   

   








  





O Resultado líquido elevou-se a 212.480 contos o que representa um 
crescimento, face a 2007, de 27,24%.

Os Juros e Proveitos Equiparados registaram um crescimento 
de 23,39%, o que representa 104,91% do Produto Bancário. Este cres-
cimento deveu-se ao aumento dos juros dos créditos em 46,16% e dos 
juros dos títulos de negociação em 137,9%.




 


 

         



  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   








         



      

            





Os Juros e Custos Equiparados registaram um crescimento de 
29,9%, representando 18,98% do Produto Bancário. Este crescimento 
deveu-se ao aumento dos juros dos depósitos a prazo em 37,5%; dos 
juros das obrigações emitidas em 2008 que atingiram o montante de 
14.453 contos; dos juros dos recursos em Instituições no Estrangeiro 
em 25,8% e juros dos títulos em mercado secundário em 7,3%.

Quanto à Margem Complementar salienta-se o contributo de 
18.650 contos de dividendos de 2008, referentes as participações em 
empresas do Grupo CGD (BCA e Garantia) e de Sociedade Caboverde-
ana de Tabacos, mais 60,14% (6.651 contos), do que no ano de 2007. Os 
resultados em operações inanceiras tiveram um acréscimo de 88,9% e 
os outros proveitos foi de 19,2%. É de salientar que foram alienados as 
acções da Enacol que geraram uma mais-valia de 15.106 contos.

Assim a margem complementar cresceu 24,85%, ou seja mais 59.111 
contos em relação ao ano anterior, tendo o seu peso na formação do Pro-
duto Bancário aumentado de 34,51% em 2007 para 36,07% em 2008.




 


  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   










        



Os Custos Administrativos aumentaram 25,67%, ou seja mais 
77.921 contos face ao período homólogo, evolução justiicada essen-
cialmente pelo aumento dos Fornecimentos e Serviços de Terceiros 
(+28,02%).

De referir que os Custos com o Pessoal cresceram 20,11%, ou seja 
mais 25.304 contos face a 2007, devido sobretudo à abertura de uma 
nova agência e aumento de quadro de pessoal, para além do reajusta-
mento salarial de 3%.

http://kiosk.incv.cv 0C45A0E5-FEF2-487A-A8FD-7AAB3AE04415



304	 	III			SÉRIE			—		NO		24		«B. 	O.»	DA		REPÚBLICA		DE		CABO		VERDE		—	26		DE	JUNHO		DE			2009							




 




 





  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   








         



            

          





   



           

           



As amortizações ixaram-se em 70.310 contos evidenciando um 
acréscimo de 21,33% (+12.363 contos), em relação ao im do ano 2007. 
Este aumento signiicativo deveu-se principalmente à abertura das 
Agências de Stª Maria (aberta no inal de 2007) e Boavista, substituição 
dos equipamentos, aquisição de máquinas ATM e novas viaturas

O saldo das Provisões para Crédito Vencido e Outros Riscos, 
com um total de 134.485 contos, cresceu 15,03%, (+17.571 contos). Este 
crescimento tem origem na necessidade de provisionar crédito em in-
cumprimento e de manter a provisão em crédito reconvertido nos quais 
não foram liquidados a totalidade dos juros e despesas vencidas.




 


  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   






          





  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   









           





Os Resultados Extraordinários apresentam um valor de 26.210 
contos, o que representa 3,8% do Produto Bancário. Em relação ao 
período homólogo houve um acréscimo de 22.815 contos, com maior 
peso na recuperação dos créditos.




 


  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   






          





  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   









           





5.3.- Rácios Prudenciais

No domínio da solidez inanceira o Banco observou todos os indica-
dores prudenciais exigidos pelo Banco de Cabo Verde, apresentando 
para todos os rácios valores acima do mínimo legalmente exigido, des-
tacando-se o rácio de solvabilidade com um valor de 13%, claramente 
acima do mínimo legal exigido (10%).

Com efeito os Fundos Próprios, segundo o critério do BCV, ixaram-se 
em 1.339.268 contos, mais 499.955 contos que em igual período do 
ano indo. Para este facto contribuiu essencialmente a emissão das 
Obrigações Subordinadas e o Lucro do Exercício. O Capital Social 
manteve-se em 600.000 contos, valor igual ao registado em Dezembro 
no ano anterior.

Em relação aos outros rácios prudenciais o Banco registou no im do 
ano transacto os seguintes excessos de cobertura/ diferenças em relação 
aos mínimos legalmente exigidos:

• Cobertura do Imobilizado:  + 845.386 contos
• Cobertura das Responsabilidades

Exigíveis até 90 dias:  + 2.301.917 contos
Exigíveis em prazo > 90 dias:  + 3.179.422 contos

• Títulos da Dívida Pública:  + 807.837 contos

6.- PROPOSTA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADO

Tendo em conta a política de capitalização do Banco Interatlântico 
e o resultado líquido do exercício de 2008, propõe-se a seguinte dis-
tribuição:

• Para Reserva Legal, 10% (dez por cento);
• A distribuir pelos Accionistas, 21,2% (vinte e um virgula dois 

por cento);
• O restante a afectar a Outras Reservas




 





            



 

 

 

 

  

  

  

  


































 





            



 

 

 

 

  

  

  

  































Nota: Em Assembleia-Geral do Banco Interatlântico, realizada no 
dia 30 de Março de 2009, foi aprovada a aplicação de resultados do 
exercício de 2008, nos termos propostos.

7.- CONSIDERAÇÕES FINAIS
O exercício económico de 2008, foi positivo para o Banco Interatlânti-

co e constituirá, seguramente, um marco importante no seu processo de 
desenvolvimento e de airmação no sistema inanceiro caboverdeano.

Os principais indicadores de desempenho e prudenciais do Banco re-
gistaram uma evolução positiva, apesar da conjuntura de crise interna-
cional e duma concorrência cada vez mais agressiva a nível do “pricing”, 
no mercado bancário nacional, o que demonstra a capacidade do Banco 
Interatlântico em enfrentar com êxito os desaios do mercado.

O Banco Interatlântico protagonizou com sucesso, através da 
Bolsa de Valores de Cabo Verde, a primeira emissão do Obrigações 
Subordinadas do País. O nível da procura, duas vezes superior à ofer-
ta, demonstra a coniança do mercado no Banco Interatlântico. Pela 
coniança demonstrada e pelo sucesso da operação apresentamos aos 
nossos obrigacionistas um especial agradecimento.

Os resultados atingidos, deveram-se à coniança dos nossos clientes, 
razão principal da nossa existência, que com as suas necessidades e 
exigências, contribuíram e contribuirão seguramente para o aperfei-
çoamento contínuo da nossa oferta, através de ajustamentos, tanto a 
nível do organização e procedimentos, como a nível do alargamento 
da rede distribuição e da gama de produtos e serviços prestados. Aos 
nossos clientes os nossos sinceros agradecimentos.

Especial agradecimento vai ainda para as seguintes entidades:
Banco de Cabo Verde, pela sua função de supervisão e aperfeiçoa-

mento do sistema inanceiro caboverdeano;
Bolsa de Valores de Cabo Verde, pelo empenho e proissionalismo 

demonstrados aquando montagem da operação de emissão de Obrigações 
Subordinadas do Banco Interatlântico;

Accionistas, pela coniança depositada e o interesse demonstrado em apoiar 
e acompanhar as necessidades de desenvolvimento da Instituição.

Membros do Conselho Fiscal, pelo acompanhamento das actividades 
do Banco;

Membros do Conselho da Administração cessante, pelos esforços 
consentidos para o reforço da posição do Banco no sistema bancário 
caboverdeano.

Trabalhadores e colaboradores do Banco Interatlântico, pelo empenho, 
dedicação, proissionalismo e esforços demonstrados ao longo do exercício 
de 2008 em prol do desenvolvimento e consolidação de Banco.

Praia, 9 de Março de 2009
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 
DO BANCO INTERATLÂNTICO

 Senhores Accionistas

No desempenho das funções que lhe estão atribuídas pelo artigo 
trigésimo terceiro dos Estatutos do Banco Interatlântico o Conselho 
Fiscal acompanhou regularmente os actos de gestão mais relevantes, 
com análise mensal das demonstrações inanceiras e evolução do negocio 
do Banco, tendo estado presente em algumas reuniões do Conselho de 
Administração.

O Conselho Fiscal emitiu, ainda, dois pareceres sobre os Relatórios 
sobre o Sistema de Controlo Interno do BI, elaborados pelo Conselho 
de Administração, que foram enviados às competentes autoridades 
de supervisão bancária, em Cabo Verde e em Portugal em virtude da 
obrigatoriedade de consolidação de contas na CGD.

No inal do exercício de 2008 o Conselho Fiscal analisou os docu-
mentos de prestação de contas e o Relatório Anual apresentados pelo 
Conselho de Administração, procedeu às veriicações que considerou 
necessárias e convenientes e apreciou o “Relatório do Auditor Ex-
terno” – Deloitte & Associados, SROC S.A., que autentica a veraci-
dade conformidade plena das demonstrações inanceiras do Banco  
Interatlântico, em todos os aspectos materialmente relevantes, bem 
como o resultado das operações e a origem e aplicação de fundos do 
exercício, em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente 
aceites em Cabo Verde para o sector bancário.

Tudo devidamente ponderado, o Conselho Fiscal é de parecer que, 
nos termos da alínea d) do artigo 33.° e para os efeitos da alínea a) do 
artigo 18.° dos Estatutos do Banco, a Assembleia-Geral:

Aprove o Relatório de Gestão e as Contas do exercício de 2008, 
apresentados pelo Conselho de Administrarão do Banco 
Interatlântico.

Cidade da Praia, aos 30 Março de 2009.

O Presciente do Conselho Fiscal, Manuel Barata da Silva 

Os Vagais do Conselho Fiscal, João Higino do Rosário Silva e José 
Carlos Ramos Cunha

*

Deloitte
 Deloitte & Associação, SROC S. A.
 Inscrição na OROC nº 43
 Registo na CMVM nº 231
 Edifício Atrium Saldanha
 Praça Duque de Saldanha, 1 - 6º
 1050-094 Lisboa
 Portugal

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2008 ACOMPANHADAS DO RELATÓRIO DE AUDITORIA

RELATÓRIO DE AUDITORIA
(montantes expressos em milheres de escudos de Cabo Verde – mCve)

Introdução

1. Examinamos as demonstrações inanceiras anexas do Banco 

Interatlântico, S.A. (“Banco”), as quais compreendem o Balanço em 31 

de Dezembro de 2008, que evidencia um total de mCve. 15.283.613 e 

capitais próprias de mCve. 1.045.718, incluindo um resultado líquido 

de mCve. 212.480, a Demonstração dos resultados por natureza e a 

demonstração de origem e aplicação de fundos do exercício indo naquela 

data e o correspondente Anexo (Notas 1 a 32).

Responsabilidade

2. É da responsabilidade do Conselho de Administração do Banco a 
preparação de demonstrações inanceiras que apresentem de forma ver-
dadeira e apropriada a posição inanceira do banco, o resultado das suas 
operações e a origem e aplicação dos seus fundos, bem como a adopção 
de políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de 
um sistema de controlo interno apropriado. A nossa responsabilidade 
consiste em expressar uma opinião proissional e independente, baseada 
no nosso exame daquelas demonstrações inanceiras.

Âmbito

3. O exame a que procede foi efectuado de acordo com as Normas 
Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores 
Oiciais de Contas Portuguesa, as quis exigem que seja planeado e 
executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável 
sobre se as demonstrações inanceiras estão isentos de distorções ma-
terialmente relevantes. Este exame incluiu a veriicação, numa base 
de amostragem, do suporte das quantias e informações divulgadas nas 
demonstrações inanceiras e a avaliação das estimativas, baseadas em 
juízo e critérios deinidos pelo Conselho de Administração, utilizados 
na sua preparação. Este exame incluiu, igualmente, a apreciação 
sobre se são adequadas as políticas contabilísticos adoptadas e a sua 
divulgação, tendo em conta as circunstâncias, a veriicação da aplicabi-
lidade do princípio da continuidade das operações e a apreciação sobre 
se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações 
inanceiras. Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base 
aceitável para a expressão da nossa opinião.

Opinião

4. Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras referidas no pará-
grafo 1 acima apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos 
os aspectos materialmente relevantes, a posição inanceira do Banco 
Interatlântico, S.A. em 31 de Dezembro de 2008, bem como o resultado 
das suas operações e a origem e aplicação dos seus fundos no exercício 
indo nesta data, em conformidade com princípios contabilísticos geral-
mente aceites em Cabo Verde para o sector bancário (Nota 2).

Lisboa 11 de Março de 2009

DELOITTE & ASSOCIADOS, SROC SA

Representada por João Carlos Henriques Gomes Ferreira
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308	 	III			SÉRIE			—		NO		24		«B. 	O.»	DA		REPÚBLICA		DE		CABO		VERDE		—	26		DE	JUNHO		DE			2009							

Para	países	estrangeiros:

	 	 Ano	 Semestre	

I	Série		......................		 11.237$00	 	8.721$00

II	Série	......................	 	7.913$00	 6.265$00

III	Série	....................	 6.309$00	 4.731$00

 Para	o	país:

	 	 Ano								 		Semestre

I	Série		......................		 8.386$00	 	6.205$00

II	Série	......................		 5.770$00		 3.627$00

III	Série		...................	 4.731$00		 3.154$00

		A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 360$00

AVULSO	por	cada		página	............................................................................................. 	 15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1	Página		.......................................................................................................................... 	 8.386$00

1/2	Página		....................................................................................................................... 	 4.193$00

1/4	Página		....................................................................................................................... 	 1.677$00

Quando	o	anúncio	for	exclusivamente	de	tabelas	intercaladas	no	texto,	será	o	respectivo	espaço			
acrescentado	de	50%.

Av.	Amílcar	Cabral/Calçada	Diogo	Gomes,cidade	da	Praia,	República	Cabo	Verde.
C.P.	113	•	Tel.	(238)	612145,	4150	•	Fax	61	42	09

Email:	incv@gov1.gov.cv
Site:	www.incv.gov.cv

		

Os	períodos	de	assinaturas	contam-se	por	anos	civis	e	seus	semestres.	Os	números	publicados	antes	
de	ser	tomada	a	as	si	natura,	são	consi	de	rados	venda	avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo	legal,	nº	2/2001,	de	21	de	Dezembro	de	2001

A V I S O

Por	ordem	superior	e	para	constar,	comunica-se	que	não	serão	aceites	
quaisquer	originais	destinados	ao	Boletim	Oicial	desde	que	não	tragam	
aposta	a	competente	ordem	de	publicação,	assinada	e	autenticada	com	
selo	branco.

Sendo	possível,	a	Administração	da	Imprensa	Nacional	agradece	o	
envio	dos	originais	sob	a	forma	de	suporte	electrónico	(Disquete,	CD,	
Zip,	ou	email).

Os	prazos	de	reclamação	de	faltas	do	Boletim	Oicial	para	o	Concelho	
da	Praia,	demais	concelhos	e	estrangeiro	são,	respectivamente,	10,	30	e	
60	dias	contados	da	sua	publicação.

Toda	a	 correspondência	 quer	 oicial,	 quer	 relativa	 a	 anúncios	 e	 à	
assinatura	 do	Boletim	Oicial	 deve	 ser	 enviada	 à	Administração	 da	
Imprensa	Nacional.

A	inserção	nos	Boletins	Oiciais	depende	da	ordem	de	publicação	neles	
aposta,	competentemente	assinada	e	autenticada	com	o	selo	branco,	ou,	
na	falta	deste,	com	o	carimbo	a	óleo	dos	serviços	donde	provenham.

Não	serão	publicados	anúncios	que	não	venham	acom	pan	hados	da	
importância	precisa	para	garantir	o	seu	custo.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV
––––o§o––––

NOVOS EQUIPAMENTOS
NOVOS SERVIÇOS

DESIGNER GRÁFICO
AO SEU DISPOR
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